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6 editorial

 Ministro Luis Felipe Salomão  

Presidente do Conselho Editorial

 TIAGO SALLES  

Editor Executivo

“O magistrado não chega ao Supremo para fazer 
sua biografia, já tem a biografia feita”, nos disse 
o Ministro Luiz Fux na entrevista cuja chamada 

estampa a capa dessa edição. No seu caso, que ingres-
sou na magistratura como juiz de primeira instância 
e ora torna-se o sexagésimo presidente do Supremo 
Tribunal Federal, trata-se de belíssima trajetória pelos 
cargos mais importantes do Poder Judiciário nacional. 

Luiz Fux atuou como advogado e depois membro 
do Ministério Público até 1982, quando foi aprovado 
como primeiro colocado no concurso de provas e títu-
los da magistratura fluminense. Foi juiz substituto, 
juiz de Direito, juiz do velho Tribunal de Alçada Cível, 
Desembargador, Ministro do Superior Tribunal de Jus-
tiça e depois Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Em sua atuação jurisdicional, faz lembrar a figura 
do bom juiz, festejada por Hélio Tornaghi: “É utilíssimo 
para um povo ter boas leis; mas é melhor ainda ter bons 
juízes.” Julgador emérito, formador de jurisprudência 
e de leading cases que marcam as atuais gerações de 
magistrados, Luiz Fux será sempre lembrado como o 
presidente da Comissão de Juristas do Senado Federal 
que elaborou o novo Código de Processo Civil, diploma 
por muitos conhecido como o “Código Fux”.  

No STF, com votos notáveis, desempatou questões 
fundamentais à democracia brasileira, como a consti-
tucionalidade da chamada “Lei da Ficha Limpa”. Pro-
feriu votos consistentes em temas polêmicos, como a 
equiparação da união homoafetiva à união estável, a 
extradição do italiano Cesare Battisti e a descrimina-
lização da “marcha da maconha”. Foi também relator 
de casos emblemáticos, como a ADPF 153, que em 2010 
questionou a Lei da Anistia. 

Orgulho da magistratura

O Ministro Luiz Fux é catedrático em Processo 
Civil e livre-docente da mesma disciplina na Faculdade 
de Direito da UERJ, cadeiras para as quais, novamente, 
foi aprovado na primeira colocação em ambos os con-
cursos. Autor de vasto número de obras jurídicas, con-
ferencista internacional e orador brilhante, nos orgu-
lha compondo o Conselho Editorial da Revista Justiça 
& Cidadania e a Confraria Dom Quixote. 

Ao alcançar o auge da carreira, terá a grande res-
ponsabilidade de conduzir o Poder Judiciário – como 
o fez até aqui, com galhardia, o Ministro Dias Toffoli 
– em momento crítico da história. O desafio é gigante, 
porém, por seu profundo conhecimento jurídico, 
humanidade e senso de justiça, não poderia estar o 
Judiciário sob melhor liderança. 

Os incontáveis predicativos de sua personalidade 
fazem lembrar o que escreveu Miguel de Cervantes 
para compor, em Dom Quixote, o personagem do pas-
tor Crisóstomo: “Único em empenho, único em cortesia, 
extremo em gentilezas, fênix na amizade, magnífico 
sem senão, grave sem presunção, alegre sem baixeza e, 
finalmente, primeiro em tudo que é ser bom”.
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 “O Judiciário não pode ser 
um museu de princípios” 

Novo presidente do STF defende uso das novas tecnologias 
e da resolução consensual de conflitos para desafogar o 

Judiciário, além da realização de audiências públicas para 
aferir o “sentimento constitucional do povo”

 Da Redação 

Às vésperas de tomar posse como presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) – e assim assumir a chefia do Poder Judiciário 

e alcançar o ápice de uma brilhante carreira na magistratura – o Ministro Luiz Fux 
concedeu essa entrevista exclusiva à Revista Justiça & Cidadania. 

Na conversa com o Presidente do Conselho Editorial, Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) Luis Felipe Salomão, e com o Editor-Executivo Tiago Salles, o Ministro Fux falou sobre os 

planos para lidar com o aumento de demandas judiciais em função da pandemia de covid-19, sobre 
a contribuição do Judiciário para a retomada da economia e sobre como pretende enfrentar os 

julgamentos polêmicos que estão na pauta do Supremo. 

Confira a íntegra da conversa em nosso canal no 
Youtube e abaixo a transcrição dos melhores momentos. 
Tiago Salles – Ministro, o senhor será responsável 
pela condução do Poder Judiciário brasileiro em um 
momento muito difícil da história do País e do mundo 
com a pandemia. Como o senhor se sente? Está ani-
mado para o desafio? Sente-se preparado? Qual deve 
ser a contribuição do Poder Judiciário nesse período? 
Ministro Luiz Fux – Sou juiz de carreira e iniciei minha 
vida no interior do Estado do Rio de Janeiro, de sorte 
que é mensurável por qualquer um o grau da minha 
felicidade ao assumir a Presidência do Supremo Tribu-
nal Federal, que é o órgão de cúpula do Poder Judici-
ário. A própria história revela que esse é um destino 
muito raro, por isso é que diuturnamente agradeço a 
Deus, porque sem ele não se consegue absolutamente 
nada, mas confesso que desde o meu primeiro ano na 
magistratura, pela minha dedicação à leitura jurídica, 
sempre almejei esse sonho. A maior capacidade do ser 
humano é transformar os sonhos em realidade. Bus-
quei, sonhei, realizei e estou preparado para isso, com 
toda humildade.

O que se pode esperar do Poder Judiciário é uma 
postura de muita deferência às escolhas feitas pelo 
Governo nesse momento de pandemia. O Judiciário 
não tem exército, não tem tropas, não tem dinheiro. O 
Poder Judiciário há de ser deferente às políticas gover-
namentais dentro da expectativa da reserva do possí-
vel e intervir minimamente, quando essas medidas de 
exceção forem tomadas, ciente de que elas devem sê-lo 
dentro de um Estado de Direito.  

Por outro lado, o Supremo há de oferecer instrumen-
tos para que o Brasil possa promover, diante de tanta 
dificuldade, o seu desenvolvimento econômico. Fazer 
com que se cuide da saúde da população, que foi aban-
donada por muitos anos, e hoje estamos, muito justa-
mente, pagando a conta dessas pessoas desvalidas que 
viveram ao largo da sociedade – e, ao mesmo tempo, 
ouvir as instâncias majoritárias do Estado Democrático 
de Direito. Intervir apenas naquilo em que não perpas-
sar o princípio da razoabilidade ou as regras da Consti-
tuição, o que será interpretado, sempre tendo em vista 

Juízes devem 
ser sensíveis e 
saber Direito, 
se possível”

o momento e as consequências jurídicas das 
decisões, que devem ser compatíveis com o 
estágio vigente. 

O Judiciário deverá ter, então, acima de 
tudo aquilo que representava a grande vir-
tude enunciada pela carta de Siete Partidas, 
ou seja, sensibilidade. Justiça não é algo que 
se aprende, é algo que se sente. Os documen-
tos antigos diziam que os juízes devem ser 
homens sensíveis e saber Direito, se possível.

Tiago Salles – É motivo de orgulho para toda 
a magistratura e o Poder Judiciário, depois 
de 20 anos, um magistrado de carreira che-
gar à Presidência do Supremo Tribunal 
Federal. Hoje, são apenas dois ministros de 
carreira, o senhor e a Ministra Rosa Weber. 
O fato da maioria dos ministros ter chegado 
à Casa apenas a partir de indicações políti-
cas pode criar uma proximidade indesejável 
entre os magistrados e o poder político?
Ministro Luiz Fux – Tem sempre uma indi-
cação política na chegada aos tribunais 
superiores. Quando nada, nós precisamos 
ter uma força política que nos apresente 
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O protagonismo 
judicial trouxe 
grandes males ao 
Judiciário”

aos mandatários da nação, que escolherão 
os ministros do Tribunal Superior. A tarefa 
é muito simples, apenas encaminhar nosso 
histórico de vida profissional, que é o nosso 
curriculum vitae. Quando possível, levamos 
pessoalmente o currículo ao dignitário que 
vai nos indicar, mas quando isso não é pos-
sível, e isso é histórico, temos que ter alguns 
políticos com acesso ao representante maior 
da nação para que ele possa nos conhecer 
através do histórico dos nossos antecedentes 
de vida profissional e científica. Mas a grande 
verdade, isso é muito importante e aceite em 
toda a doutrina, é que após a investidura no 
cargo a independência do magistrado é abso-
lutamente olímpica. Depois da investidura, 
apaga-se tudo o quanto feito anteriormente. 
Até porque, no Brasil, só a influência política 
não leva ninguém a lugar nenhum. É preciso 
haver uma revelação de meritocracia e que 
se cumpram os requisitos profissionais de 
notório saber e de reputação ilibada. O minis-
tro não chega ao Tribunal para fazer sua bio-
grafia, já tem a biografia feita. Deve procurar 
políticos que sejam homens de higidez ética 
e moral, que saibam que não há e nem pode 
haver nenhuma contrapartida. 

é valer-se do que estabelece hoje a melhor 
doutrina constitucional como, por exemplo, a 
Professora Christine Bateup, segundo quem o 
Judiciário deve ter a virtude passiva de deci-
dir não decidir quando aquela matéria não se 
encaixa na órbita da sua competência consti-
tucional, naquelas matérias em que não tem 
expertise ou capacidade institucional, naque-
las matérias em que uma decisão judicial pode 
acabar gerando um risco sistêmico muito 
grande. Hoje se preconiza essa humildade 
judicial, essa virtude passiva da Corte de saber 
que aquela matéria não compete a ela. 

Recordo que em certa feita o Parlamento 
indicou para a Comissão de Direitos Huma-
nos um pastor homofóbico e os parlamenta-
res entraram com um mandado de segurança 
– judicialização da política é isso – para tirar 
do cargo esse pastor, uma questão interna cor-
poris do Parlamento. Perguntaram: “Ministro, 
o senhor vai tirar ele?”. Falei que não, “quem 
vai tirar ele é quem o colocou”, porque isso 
seria um exemplo inequívoco de intromissão 
do Poder Judiciário em questão interna do 
Poder Legislativo, o que viola frontalmente 
a cláusula de separação dos Poderes. Agora, 
imaginar que o STF não possa mexer em nada 
que sai do Executivo ou do Legislativo é tam-

Ministro Luis Felipe Salomão – O Ministro 
foi o primeiro colocado em todos os con-
cursos que disputou, para promotor, para 
magistrado, para titular da UERJ, onde 
leciona, em todos eles. É impossível cogi-
tar chegar a uma posição de ministro, seja 
do STJ ou do próprio Supremo, se não hou-
ver a meritocracia. Nesse ponto, como juiz 
de carreira que assume a chefia do Poder 
Judiciário, como pretende desenvolver a 
relação com os demais Poderes? Diante do 
aumento do protagonismo do Judiciário e 
das demandas que chegam ao Poder, como 
fazer para enfrentar esse novo momento 
agravado pela pandemia? 
Ministro Luiz Fux – Essa pergunta dele é 
muito importante, porque nós assistimos 
realmente, em tempos recentes, esse prota-
gonismo judicial, que no meu modo de ver 
trouxe grandes males ao Poder Judiciário. As 
relações entre os Poderes, conforme a pró-
pria Constituição diz, devem ser harmônicas, 
institucionais e litúrgicas. No Estado Demo-
crático de Direito, a instância maior é o Par-
lamento, que pode muito, mas não pode tudo. 
Exatamente a ordem em que a Constituição 
coloca os Poderes dá bem a ideia da função 
do Poder Judiciário, o único que tem compe-
tência constitucional para rever os atos dos 
demais Poderes. 

A postura desejável, em primeiro lugar, é 
a da deferência ao Poder Legislativo, porque o 
que sai da Casa Legislativa tem presunção de 
constitucionalidade. Entretanto, temos assis-
tido ao fenômeno denominado judicialização 
da política, que não tem nenhuma vinculação 
com o Judiciário, porque o Judiciário só age 
quando é provocado. Quem tem provocado o 
Judiciário, conduzido o Judiciário a um pro-
tagonismo bem elevado, quase que transfor-
mando-o nesse Estado Democrático em uma 
instância hegemônica é a própria política. 

Não existe judicialização da política ex offi-
cio, a judicialização vem exatamente dos parti-
dos políticos que provocam o Judiciário, tendo 
em vista que não chegam a um consenso. O 
ideal, uma postura desejável do Judiciário, 

bém desconhecer a Constituição Federal, que 
impõe ao Judiciário, desde que provocado, um 
controle de constitucionalidade das regras 
jurídicas à luz da Constituição e também dos 
atos praticados pelo Poder Executivo. 

Minha postura será de deferência. Tenho 
absoluta convicção de que esse protagonismo 
judicial que foi imposto ao Judiciário, por pro-
vocação do próprio poder político, colocou o 
Poder Judiciário em uma situação muito difícil. 
O Judiciário deve velar pela cláusula de separa-
ção dos Poderes, não no sentido de não poder 
declarar inconstitucionalidade, mas de não 
intervir naquilo que escapa à sua capacidade 
institucional e à sua deferência. Não é a apli-
cação da regra non liquet, porque, por exemplo, 
o juiz quando diz que o autor não preenche as 
condições da ação, extingue o processo sem 
decidir o mérito, mas ele dá uma decisão. A 
mesma coisa é o STF, por exemplo, decidir que 
não tem expertise para decidir aquela questão, 
que aquela questão não é jurídica, mas emi-
nentemente política do Poder Legislativo, e aí 
decidir devolver a questão, como fiz no caso 
do pastor. Extingui o mandado de segurança e 
disse que se o Parlamento não estivesse satis-
feito, como aquele partido que provocara o 
Poder Judiciário, que modificasse a indicação.
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O Brasil dispõe hoje, por exemplo, de um instru-
mento fantástico que é a assunção de competência. 
Os tribunais podem avocar causas para fixar teses 
jurídicas e evitar que haja a judicialização, porque 
enquanto aquela assunção de competência está se 
desenvolvendo, os milhares de processos que ver-
sam sobre a mesma tese jurídica ficam suspensos. 
Nós temos o denominado IRDR, que é mais eficiente 
ainda do que os recursos repetitivos e as repercussões 
gerais, porque eles matam o processo no nascedouro. 
A jurisprudência fixada no incidente de resolução de 
demandas repetitivas, se aplicada a um, dois ou três 
processos-modelo, como na ideia germânica originá-
ria, será introjetada em todas as ações e os recursos 
que visem violar e infirmar essas teses serão conside-
rados inadmissíveis. Como não cabem esses recursos, 
o processo que introjetar a tese terá – como promete 
a Constituição, como direito fundamental, e também 
o novo Código Civil – uma duração razoável, evitando 
a judicialização excessiva e dando à parte aquilo a 
que ela faz jus, no momento tempestivo em que se 
aguarde uma duração apenas razoável para se obter 
a resposta judicial. 

Tiago Salles – Como presidente do CNJ e do 
Supremo, à frente de todo o Poder Judiciário, como 
o senhor imagina conter o provável aumento do 
número de demandas em razão da crise econômica? 
Será necessária a criação de novos mecanismos de 
filtro processual? 
Ministro Luiz Fux – Hoje, o Brasil dispõe de alguns 
instrumentos fundamentais e que, paradoxalmente, 
deve haver uma judicialização, mas uma judicialização 
que chegue aos tribunais superiores, não aquela judi-
cialização atomista, de uma causa só. O momento é de 
fixação de teses jurídicas pelos tribunais superiores. 
Sabemos, por exemplo, que esse momento de pande-
mia influiu sobremodo na vida econômica. O Minis-
tro Luis Felipe Salomão tem um estudo publicado, se 
não me engano na Folha de São Paulo, no qual revela 
números alarmantes da recuperação judicial, porque 
a influência da pandemia na vida econômica do País 
certamente está levando empresas a uma situação 
difícil, pessoas que constituíram vínculos obrigacio-
nais estão com dificuldade para cumprir as suas obri-
gações, de sorte que caberá aos tribunais superiores 
– na matéria infraconstitucional ao STJ e na maté-

Ministro Luis Felipe Salomão – Vossa Exce-
lência é um dos maiores conhecedores da 
Análise Econômica do Direito (AED). De que 
forma essa doutrina pode contribuir para a 
diminuição desse acervo? De que forma ela 
vem sendo aplicada no âmbito do Judiciário? 
Ministro Luiz Fux – A Análise Econômica 
do Direito tem como escopo tornar o 
Direito mais eficiente (...) e sinaliza que o 
sistema processual deve, necessariamente, 
ter meios alternativos de solução judicial. 
Costumo fazer uma comparação dizendo 
que Eric Hobsbawm, no século passado, 
escreveu um dos melhores livros de história 
denominado “O breve Século XX – A era dos 
extremos”. Ocorreram duas guerras mun-
diais, houve a queda do Muro de Berlim, a 
derrocada do comunismo, os homens passa-
ram da navegação dos mares para a nave-
gação da Internet. Tenho certeza de que ele 
escreveria um segundo volume, porque o 
início do Século XXI já é uma nova era dos 
extremos, mas também é uma era da con-
sensualidade. A AED prega que o sistema 
processual, para que seja respeitado e faça 
com que aquele país que o adote integre o 
ranking “Doing business”, do Banco Mundial, 
tenha em seu bojo meios alternativos de 
resolução judicial, porque a atividade judi-
cante, em regra, é uma atividade que acaba 
resultando em vencedores e vencidos. Essa 
é a regra da aplicação do Direito, dar razão 
a quem tem em um prazo razoável. Essa é 
a definição da atuação do Judiciário atra-
vés da jurisdição, a definição clássica, dar a 
cada um o que é seu. Entretanto, o momento 
agora é o momento do consenso, em que se 
inauguram, efetivamente, as promessas 
constitucionais.

Essa é a era da solidariedade e da 
consensualidade. A AED prega que nesses 
momentos os problemas devem ser 
resolvidos em uma mesa de conciliação. O 
nosso Código de Processo Civil e a nossa 
Constituição Federal estabelecem que o 
Estado deve tentar a conciliação até as 
últimas consequências, porque essa é uma 

ria constitucional ao Supremo – fixar teses 
jurídicas que sejam obedecidas por todas 
as instâncias antecedentes. O que, eviden-
temente, vai ter efeito ultra partes e evitar 
essa judicialização excessiva. Por exemplo, 
temos uma lei de proteção ao comércio, 
uma lei de iniciativa comercial e um Código 
Civil que preveem as figuras da onerosidade 
excessiva, da possibilidade do devedor che-
gar para o credor e dizer “vamos negociar, 
porque não tenho condições de pagar esse 
valor”. Nós temos hoje a possibilidade, pelo 
Código Civil, de haver uma resilição do negó-
cio e que o credor tenha condições de fazer 
um acordo. Então, é muito importante que 
as instâncias superiores fixem a regra de 
que os juízes podem promover a readequa-
ção econômico-financeira do contrato. Eles 
podem estabelecer, através da jurisprudên-
cia que há de ser obedecida por todas as ins-
tâncias antecedentes, teses jurídicas que, de 
duas uma: evitarão a judicialização ou con-
duzirão as partes à mesa de negociação. 

É o momento do 
consenso, em que 
se inauguram, 
efetivamente, 
as promessas 
constitucionais”
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Ministro Luis Felipe Salomão – Hoje nós temos plená-
rio virtual, sessões por videoconferência, inteligência 
artificial já desenvolvida em alguns tribunais, temos 
ferramentas tecnológicas permeando toda a ativi-
dade dos juízes. Como Vossa Excelência verifica essa 
situação atual? Ela veio para ficar? Como enxerga o 
uso dessas ferramentas tecnológicas no futuro?
Ministro Luiz Fux – O Direito e o Judiciário não podem 
ser museus de princípios. O Direito e o aparelho judi-
ciário devem acompanhar os novos instrumentos e a 
modernidade. A própria Análise Econômica do Direito 
é uma escola novíssima do pensamento jurídico que 
traz muita eficiência ao Direito. À semelhança des-
sas novas escolas  do pensamento jurídico, temos as 
novas tecnologias, que existem para dar uma resposta 
judicial rápida, cumprindo o devido processo legal e, 
ao mesmo tempo, saciando as pessoas que têm sede 
e fome de justiça de obterem uma resposta judicial 
em um prazo em que possam aguentar a expectativa 
dessa decisão. (...) Procuro explicar que a Justiça cria 
um método civilizado substitutivo da vingança pri-
vada. Então, se as pessoas têm que ir ao médico, têm 
que ir ao Judiciário também, mas há estudos bem evo-
luídos que demonstram que as pessoas sofrem quando 
são obrigadas a recorrer ao Judiciário. Essa tecnologia 
nova vai permitir que se diminua essa ansiedade da 
população quando ingressa em juízo. Primeiro porque 
vai permitir respostas rápidas, cumprindo todos os 
cânones da Constituição, o devido processo legal. Em 
segundo lugar, ela vem a ser um instrumento de efici-
ência em um momento tão difícil. 

Observe Vossa Excelência que os ministros são 
homens mais maduros, todos estamos praticamente 
no grupo de risco, não poderíamos nos encontrar, mas 
através da videoconferência estamos realizando audi-
ências, julgamentos, respeitando as regras sanitárias. 
Por meio da utilização desses instrumentos, o CNJ 
e o Supremo informaram que a produção judicial foi 
muito expressiva. Não deixamos de realizar uma ses-
são, não deixamos de examinar liminares importantís-
simas, que versavam sobre os direitos fundamentais. 
Esse é um papel do qual o Supremo nunca vai abdicar, 
a tutela dos direitos fundamentais, e a tecnologia lhe 
está auxiliando muitíssimo. 

O plenário virtual tem sido utilizado para casos 
que já estão segmentados no Supremo Tribunal Fede-
ral. Em segundos, o STF consegue, respeitado o devido 

forma de melhor solução dos litígios, que otimiza 
o relacionamento social e traz para as pessoas a 
sensação de justiça e de felicidade. 

Iniciei minha vida escrevendo sobre locação, pro-
cessos e procedimentos. O locador que tem um bom 
locatário, que, por exemplo, paga hoje R$ 10 mil, ele 
certamente vai sentar com esse locatário, que é bom 
pagador, e vai aceitar diminuir o valor do aluguel para 
que ele possa continuar cumprindo o contrato, dentro 
das condições do locatário e do locador, porque há uma 
realidade que não podemos desconhecer. O Brasil ficou 
mais pobre, as pessoas ficaram mais pobres, mas, em 
contrapartida, os seres humanos se tornaram mais 
solidários. A AED trabalha com a psicologia hedônica 
e com a economia comportamental. Há até uma obra 
recente do Professor Jonathan Masur, de Harvard, 
“Happiness and the law”, justiça e felicidade. As pessoas 
hoje fazem seus acordos exatamente baseados na jus-
tiça e na felicidade. 

Tiago Salles – Ministro, como é que o senhor vê a 
cobertura da imprensa sobre o Poder Judiciário. Lem-
bro que em 2018, na última Copa do Mundo, o povo 
brasileiro conhecia mais os nomes dos ministros do 
Supremo do que os da Seleção brasileira que ia jogar 
aquele ano. Como o senhor vê essa aproximação entre 
o povo e o Poder Judiciário?
Ministro Luiz Fux – A regra hoje é a transparência. 
Cita-se com muita frequência, inclusive, um grande 
justice da Suprema Corte Americana, Louis Bran-
deis, que dizia que “o melhor desinfetante é a luz do 
sol”. Ou seja, quanto mais claro e transparente for o 
ambiente, melhor será o prestígio do Judiciário junto 
à sociedade brasileira. Nesse particular, a imprensa 
tem realizado um trabalho formidável, porque a 
imprensa procura ter um posicionamento correto, 
que é o posicionamento crítico. O homem público que 
não quer sofrer críticas não pode exercer a atividade 
que pretende. Temos que entender que jornalista não 
é amigo, nem inimigo, jornalista é jornalista, tem que 
cumprir o papel dele. Posso até confessar a você que 
em uma conversa com um jornalista que para mim é 
um dos maiores expoentes, que é Elio Gaspari, pude 
colher muitas informações extremamente eficientes 
para a melhora da imagem do Poder Judiciário. Obtive 
isso com a imprensa. Os setoristas procuram se aper-
feiçoar com relação à matéria jurídica. O que é impor-

processo legal, julgar centenas de processos que leva-
riam dias e dias para serem apreciados. Hoje, essa 
duração razoável dos processo, que é um direito fun-
damental do cidadão, tem sido alcançada com o uso da 
tecnologia. 

A inteligência artificial é algo que tem que ser apro-
veitado no sentido maximizado. Veja, Vossa Excelência, 
que se nós tivermos um algoritmo sobre a admissibi-
lidade dos recursos, há uma comprovação de que em 
cinco segundos a inteligência artificial fará em relação 
a inadmissibilidade dos recursos o trabalho que é rea-
lizado por cem funcionários. Cem funcionários subs-
tituídos em cinco segundos pela inteligência artificial, 
e então poderíamos alocar esses funcionários exata-
mente nos gabinetes, para que os juízes tenham mais 
assessoramento e possam julgar mais rápido aqueles 
casos que não são passíveis de se submeterem à inteli-
gência artificial. 

Fiquei muito impressionado com a experiência do 
Direito comparado e encontrei, inclusive, algo que seria, 
no meu modo de ver, inaplicável ao sistema brasileiro. 
Porque o sistema brasileiro, como em regra é o sistema 
da civil law, é fundado na justiça e na moral, enquanto o 
sistema da commom law é fundado na justiça e na razão. 
Então, nós temos muito campo para a criação judicial e a 
humanização do Direito, enquanto eles são muito prag-
máticos, não acreditam que uma causa seja tão dife-
rente da outra que não mereça a mesma solução. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, a Suprema Corte chance-
lou a possibilidade de sentenças condenatórias penais 
via inteligência artificial, mediante o preenchimento de 
um questionário. Verificou que aquele algoritmo criado 
a partir do questionário acabava resultando em quase 
90% dos acertos das sentenças condenatórias. Admitiu 
sentença condenatória por inteligência artificial, evi-
dentemente mantendo a possibilidade de reapuração da 
juridicidade através do recurso. Veja, ao admitir senten-
ças condenatórias por sentença judicial, o próprio réu 
vai saber o seu destino rapidamente, ou condenação ou 
absolvição. 

A humanização do sistema em civil law não é só no 
Direito Civil, é um modo de pensar o Direito por meio 
da Justiça, que é algo que se sabe a contrário senso, ou 
seja, nós sabemos aquilo que não é justiça. Através da 
moral e pelos cânones da Constituição, da dignidade 
da pessoa humana, que ilumina o universo jurídico, o 
sistema brasileiro não vai admitir sentença condena-

tante destacar é que se uma pessoa está 
respondendo a um inquérito e a imprensa 
divulga, ela não está divulgando nada que 
não seja verdadeiro. Se incomoda essa notí-
cia, que a pessoa se livre desse inquérito por 
meio do devido processo legal. Há queixas 
contra a imprensa, de que ela publica tudo, 
mas ela tem que publicar tudo. A imprensa é 
o sol e o desinfetante. 

Por outro lado, estamos verificando o sur-
gimento das fake news, viralizadas pelas redes 
sociais. A liberdade de expressão não é um 
valor absoluto. Hoje há uma postura crítica 
da própria imprensa quanto à má utilização 
da liberdade de expressão, que não pode ser 
instrumento do ódio, da falsidade, da violação 
da honra, imagem e reserva das pessoas. Todo 
mundo tem liberdade de pensamento, mas é 
vedado o anonimato. Li que os tártaros eram 
tão valentes que anotavam seus nomes nas 
suas flechas, para que os inimigos soubessem 
por quem eles tinham sido mortos. Hoje o 
anonimato é algo deplorável. É claro que não 
se está aqui e agora falando sobre o sigilo da 
fonte, mas o sigilo da fonte é servil ao instru-
mento de prestação de notícias que tenham 
interesse público e não sejam falsas. (...) 

CAPA

É preciso que 
tenhamos o veio 
de proferir uma 
justiça caridosa 
e uma caridade 
que seja justa”
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tória com base na inteligência artificial. Nesse campo, 
é preciso a humanização, é preciso velar pela integri-
dade moral, física e psicológica da pessoa sujeita a um 
julgamento, que deve ser o mais justo possível. 

Tiago Salles – Quais serão os principais julgamentos 
que o Plenário do Supremo vai enfrentar ainda esse 
ano? Como o STF vai enfrentar causas polêmicas 
como descriminalização das drogas, aborto e desar-
mamento? O senhor acha que seria possível realizar 
audiências públicas? 
Luiz Fux – Bom, são duas respostas importantíssi-
mas. A pauta do Supremo vai ser elaborada pelo presi-
dente. O Ministro Toffoli elaborou a pauta até o dia 10 
(de setembro) e do dia 10 em diante caberá a mim. O 
meu desejo é, em primeiro lugar, sentar com empre-
sários e Governo para verificar quais são as melhores 
fórmulas para não levar nem o Governo, nem o País 
e nem o empresariado à bancarrota. Vamos verificar 
como é importante o balizamento das pautas econô-
micas. Por outro lado, vamos ter o desafio de debater 
as questões sobre as quais há um desacordo moral no 
parlamento. Não é segredo para ninguém que o Parla-
mento hoje é dividido entre pessoas que têm o credo 
evangélico e pessoas não-evangélicas, aí incluídas 
todas as outras crenças admitidas, ilimitadamente, 
pelo nosso Brasil, do judaísmo ao candomblé. Ocorre 
que, nesse momento, no meu modo de ver, o Judiciá-
rio deve ouvir a sociedade. Não é abdicar da sua auto-
ridade de magistrado, não é fazer uma pesquisa de 
opinião pública para julgar A ou B. Isso é uma questão 
do Judiciário, dar uma resposta sobre razões públicas 
ou questões morais que estejam afinadas com o senti-
mento constitucional do povo, o que é muito diferente 
de opinião pública passageira. 

Ministro Luis Felipe Salomão – Presidente, minha 
última pergunta tem um traço pessoal. Acompanhei 
muito de perto e conheci bem o seu pai, que tinha 
muito orgulho do filho, na época juiz. Ele acompa-
nhava todas as suas palestras, sentava na primeira 
fila, tive a oportunidade de sentar várias vezes ao seu 
lado e constatar esse orgulho, que é nosso. Hoje é um 
orgulho que perpassa toda a magistratura e, em espe-
cial, a magistratura do Rio. O que ele diria vendo o seu 
filho se tornar o primeiro judeu a assumir a Presidên-
cia do Supremo Tribunal Federal? Qual é a impor-

tância disso para o povo judeu e o que ele diria nesse 
momento para o Ministro Luiz Fux? 
Ministro Luiz Fux – Ministro Luis Felipe Salomão, rea-
lizo um mergulho ao passado com essa bela lembrança. 
Ele realmente era aquele amigo da primeira fila, em 
qualquer palestra ele estava ali, e meus amigos o ado-
ravam com aquela empolgação, porque ele foi exilado 
de guerra, sofreu a perseguição nazista, mas pôde rea-
lizar muitas coisas. Ele se formou na advocacia depois 
dos filhos crescidos e, de propósito, colocava o boletim 
ao lado da mesinha de cabeceira para que pudéssemos 
ver as notas que ele tirava na faculdade. Ele me ensi-
nou alguns valores essenciais do judaísmo. O primeiro 
deles, que ele falava recorrentemente, é que no juda-
ísmo você não tem a posse do seu corpo, mas tem a 
posse do seu nome e da sua honra. Ele dizia que um 
homem pode não ter propriedade, pode não ter riqueza 
nenhuma, mas deve ter sempre na sua vida um bom 
nome. Isso eu levei sempre com muito cuidado, a ques-
tão da honra e o perigo da desonra.

Por outro lado, a religião judaica é baseada em dois 
princípios: justiça e caridade. Esses dois princípios são 
os meus nortes na atuação no Judiciário. Tive vários 
exemplos concretos em que deixei falar a voz e o coração 
com um entendimento protetor de juridicidade. Recen-
temente, julguei uma causa em que 20 idosas de mais de 
80, 90 anos reivindicavam manter uma pensão que era 
o seu sustento. Diante de alguns julgados frios, distan-
tes daquele belíssimo humanismo do justice Oliver Hol-
mes, eu disse “essas senhoras não vão causar nenhum 
problema ao Brasil”. É preciso que tenhamos o veio de 
proferir uma justiça caridosa e uma caridade que seja 
justa. É possível aplicar nesse caso concreto a proteção 
da confiança legítima. Elas só estavam pedindo para não 
perder o que juridicamente conseguiram. Como é que 
nós vamos fazer isso com uma senhora de 90 anos, 20 
anos depois, deixá-la viver no limite da sobrevivência 
biológica? Essa minha ênfase, Ministro Luis Felipe Salo-
mão, e essa minha vontade de fazer justiça vieram reche-
adas dos valores judaicos que aprendi desde a infância. 
Sou judeu de raiz, cumpri todas as liturgias do judaísmo, 
fiz todas as promessas que o judaísmo intuiu na minha 
carreira e na minha vida. Sempre declarei em todas as 
minhas manifestações, como promotor, como juiz, como 
desembargador, como ministro do STJ e como ministro 
do Supremo, em todas as minhas falas agradeci a Deus 
por ter nascido judeu, brasileiro e justo.

CAPA
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Av. Presidente Wilson, 210 - 11º ,12º e 13º andares

Fundado por advogados de destaque no cenário 
nacional, egressos dos principais escritórios de 
advocacia do País, Basilio Advogados tem atuação 
empresarial, baseada no atendimento a grandes 
empresas de diversos segmentos, tais como 
concessionárias de serviço público, mineradoras, 
bancos, construtoras, shopping centers, assim 
como a pessoas físicas. 

O Escritório conta com uma equipe multidisciplinar, 
que atua em diversos segmentos empresariais, 
priorizando a ética em suas relações e a busca 
constante pela excelência.

Em sintonia com a constante evolução das demandas 
sociais e alinhado a recursos tecnológicos, o escritório 
tem por objetivo essencial e compromisso institucional 
a prestação de serviços de excelência jurídica, com a 
confecção artesanal dos trabalhos e atuação 
diferenciada, tudo isso pautado por uma política de 
tratamento personalizado ao cliente, sempre 
na busca da solução mais objetiva, célere e adequada 
para cada assunto.
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Ministro Humberto Martins 
assume a Presidência do 
Tribunal da Cidadania

 Da redação 

O Ministro Humberto Martins tomou posse em 
27/8 como o 19º Presidente do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) e como Presidente do 

Conselho da Justiça Federal, para o biênio 2020-2022, 
cargos nos quais substitui o Ministro João Otávio de 
Noronha, que os ocupava desde 2018. Na mesma oca-
sião, o Ministro Jorge Mussi tomou posse como novo 
Vice-Presidente da Corte, conhecida como o Tribunal 
da Cidadania.

A cerimônia aconteceu na sede do STJ, em Brasília 
(DF), com a participação dos presidentes da República, 
Jair Bolsonaro, do Supremo Tribunal Federal (STF), 
Ministro José Antonio Dias Toffoli, do Senado Federal, 
Senador Davi Alcolumbre,   da Câmara dos Deputa-

“Espero contar com a larga experiência dos meus 
pares que já ocuparam a presidência e as ideias ino-
vadoras daqueles que futuramente estarão à frente da 
corte. O importante é que todos possam depositar con-
fiança em mim para gerir esta Corte lado a lado, mão 
a mão, no sentido da construção de um Tribunal cada 
vez mais viável”, conclamou Martins.

A Ministra Laurita Vaz, que presidiu o STJ no biênio 
2016-2018 tendo Martins como seu vice, discursou em 
nome do colegiado da Corte, formada por 33 ministros. 
A magistrada disse que Humberto Martins assume o 
Tribunal em uma “fase de provação”, na qual milhares 
de pessoas morrem, perdem seus empregos e preci-
sam lidar com a “precariedade dos hospitais”. Contudo, 
destacou o perfil moderador de Humberto Martins e 
a sua capacidade de mediar conflitos, qualidades que 
foram postas à prova durante a recente passagem do 
Ministro pela Corregedoria Nacional de Justiça. 

“Presenciei diversas vezes o Ministro Humberto 
Martins mediar conflitos dos mais variados, atuando 
como apaziguador. Sua postura elegante e ponderada 
inspira confiança. Por isso, sempre conduz as situações 
de tensão com tranquilidade, até chegar a um bom 
termo. Por todas essas conhecidas características, tor-
nou-se mais do que um colega, um amigo querido”. 

Perfil – Nascido em Maceió (AL) em 1956, o Minis-
tro Humberto Eustáquio Soares Martins formou-se em 

18 EM FOCO

Direito pela Universidade Federal de Alagoas 
(UFAL) em 1979, e em Administração pelo 
Centro de Estudos Superiores de Maceió em 
1980.   Foi Promotor de Justiça adjunto do 
Ministério Público de Alagoas, de 1979 a 1982, 
Procurador do Estado de Alagoas, de 1982 a 
2002, e Conselheiro da Advocacia-Geral do 
Estado de Alagoas, de 1993 a 1995. Na seccio-
nal alagoana da OAB, foi Conselheiro (1991-
1995), Vice-Presidente (1995-1998) e Presi-
dente (1998-2002). Em 2002, ingressou na 
magistratura pelo quinto constitucional, ao 
ser nomeado como Desembargador do Tri-
bunal de Justiça do Estado de Alagoas (TJAL) 
pelo então Governador Ronaldo Lessa. Em 
2006, foi nomeado pelo então Presidente da 
República Luiz Inácio Lula da Silva para o 
cargo de Ministro do STJ. 

Em Brasília para acompanhar a solenidade de posse, o 

Editor-Executivo da Revista JC, Tiago Salles, entregou ao 

novo presidente do STJ um exemplar da edição de agosto, que 

estampa na capa chamada para a entrevista exclusiva com o 

magistrado. LEIA A EDIÇÃO 240

dos, Deputado Federal Rodrigo Maia, e da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), Felipe Santa Cruz, além do 
Procurador Geral da República, Augusto Aras, e várias 
outras autoridades. 

No discurso de posse, Humberto Martins ratificou 
o que já antecipado em entrevista à Revista JC e disse 
que fará uma “gestão participativa”. Para viabilizar a 
participação de todos os ministros nas áreas em que 
tenham mais interesse, disse que pretende constituir 
seis Comitês Consultivos, cada um formado por cinco 
ministros: Gestão, Saúde, Segurança e Transporte, Tec-
nologia da Informação, Assuntos Legislativos, e Orça-
mento e Finanças. Para passar a vigorar, a proposta 
terá ainda que ser aprovada pelo Pleno do Tribunal. 
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 Investimento em  
 tecnologia e melhorias  
 na prestação jurisdicional

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

 Com informações da Assessoria de  

 Comunicação do STJ 

 

Desenvolvimento de soluções tecnológicas de ponta, melhoria dos fluxos de 
trabalho, ampliação da interlocução com outros tribunais e ganhos efeti-
vos na prestação jurisdicional: esses são alguns dos resultados da gestão do 

Ministro João Otávio de Noronha como presidente do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), no biênio 2018-2020.

“O resultado dessa gestão é a comprovação de um trabalho transparente e dos 
múltiplos avanços que foram alcançados pelo Tribunal no biênio. Mesmo com todos 
os desafios que surgiram no percurso, chegamos muito mais longe do que imaginá-
vamos no início de nosso trabalho, e isso só foi possível graças à intensa colaboração 
de todas as equipes – o que, mais uma vez, demonstra a qualidade do corpo funcio-
nal do STJ”, afirmou o Ministro Noronha.

Interlocução, modernização e eventos – Na Assessoria de Assuntos Parlamenta-
res (ASP), o destaque é para o papel central de articulação da unidade com a Câmara 
dos Deputados e o Senado Federal, esforço que permitiu a colocação em pauta, na 
Câmara, do projeto de criação do Tribunal Regional Federal da 6ª Região (TRF6). 

A Assessoria de Modernização e Gestão 
Estratégica (AMG) apresentou resultados sig-
nificativos no acompanhamento do Plano STJ 
2020 – que chegou a 80% de cumprimento 
até junho deste ano – e das metas nacionais 
propostas pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) ao Poder Judiciário. Entre as ações 
mais importantes da unidade estão o Portal 
de Macroprocessos, ferramenta que permite 
a visualização dos processos mapeados pelo 
Tribunal, e a implementação do Business 
Intelligence (BI) para solucionar problemas que 
impactavam as estatísticas processuais.

Responsável pela organização de solenida-
des e atividades de cerimonial, a Assessoria de 
Cerimonial e Relações Públicas (ACR) realizou 
mais de 200 eventos institucionais – impulsio-
nados, durante a gestão, pela comemoração dos 
30 anos do STJ – acompanhou os ministros em 
compromissos de representação no meio jurí-
dico e recepcionou autoridades na corte. Mesmo 
durante a pandemia da covid-19, a assessoria se 
adaptou e continuou atuando nos eventos reali-
zados em ambiente online. 

Sustentabilidade, relações internacio-
nais e IA – Referência na implementação de 
projetos sustentáveis no serviço público, a 
Assessoria de Gestão Socioambiental (AGS) 
teve atuação marcada pela assinatura do 
memorando de entendimento entre o STJ e a 
Organização das Nações Unidas (ONU) para a 
internalização, no Tribunal, da Agenda 2030 
e dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS). No âmbito da racionalização de 
recursos, também tiveram destaque os pro-
jetos Café + Consciente e STJ Menos Plástico, 
ambos voltados para a conscientização dos 
servidores e para adoção de práticas mais 
responsáveis. 

Na Assessoria de Relações Internacionais 
(ARI), além da participação em eventos como o 
J20 – Conferência Judicial das Supremas Cortes 
dos Países Membros do G20 – a gestão foi mar-
cada pelo lançamento do site internacional do 
Tribunal, reforçando o papel da corte na coo-
peração internacional. O site tem, atualmente, 
versões em português, inglês e espanhol.  

A Assessoria de Inteligência Artificial (AIA) esteve no 
centro das atenções da gestão do Ministro Noronha, que 
defendeu, desde a posse, a necessidade de implementa-
ção de novas soluções de tecnologia. Um dos principais 
projetos desenvolvidos pela unidade foi o Sócrates 2.0, 
que introduziu elementos de IA para facilitar a identi-
ficação de demandas relacionadas a temas de recursos 
repetitivos, além de permitir a apresentação automática 
das controvérsias jurídicas presentes do processo. A AIA 
também atuou para a ampliação do número de colegia-
dos que utilizam o sistema e-Julg, voltado para a análise 
dos chamados recursos internos (embargos de declara-
ção, agravos internos e agravos regimentais). 

Acessibilidade e inclusão – O STJ também esteve 
atento ao tema da acessibilidade e do respeito às 
pessoas com deficiência. O ato mais simbólico dessa 
agenda ocorreu nos dias 19 e 20 de setembro do ano 
passado, quando o Tribunal realizou o 1º Encontro 
Nacional de Acessibilidade e Inclusão.

O evento contou com a participação da presidente 
da Comissão de Acessibilidade e Inclusão do tribunal, 
Ministra Nancy Andrighi. O evento discutiu proble-
mas que afetam mais de 45 milhões de brasileiros com 
algum tipo de deficiência.

20

 Assinatura Projeto Selo STJ - Acessibilidade e Inclusão 
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Em junho de 2019, o STJ instituiu o projeto Selo 
de Acessibilidade e Inclusão do STJ, para reconhecer e 
estimular o aumento do nível de inclusão e de acessibi-
lidade nas unidades do Tribunal.

Ao assinar a instrução normativa que criou o pro-
jeto, o Ministro Noronha afirmou que o Brasil tem uma 
robusta legislação sobre inclusão, mas é necessário 
concretizar esses ideais nas instituições. “Com o selo, o 
Tribunal da Cidadania se torna um pioneiro no Judiciá-
rio, tornando a acessibilidade uma realidade cotidiana 
para os servidores e demais colaboradores”, disse.

Educação, repetitivos e comunicação – Como forma 
de capacitar e aprimorar os conhecimentos dos servi-
dores – “o maior patrimônio do STJ”, nas palavras do 
Ministro Noronha – uma das primeiras ações da admi-
nistração foi a criação da Escola Corporativa (Ecorp), 
em novembro de 2018. Desde então, a escola já capaci-
tou mais de 2.300 pessoas em 479 ações educacionais 
diferentes. No biênio, a Ecorp também proporcionou a 
realização de mestrado profissional para servidores, em 
parceria com a Universidade de Brasília, bem como ofe-
receu bolsas de pós-graduação e de idiomas. 

Unidade fundamental para a melhoria do fluxo 
de processos no STJ, o Núcleo de Admissibilidade e 
Recursos Repetitivos (Narer) recebeu reforço de pes-
soal e se tornou mais ágil e produtivo nas atividades 
de filtragem, verificação de admissibilidade e indica-
ção de matérias repetitivas. Apenas em 2019, a Presi-

reuniões, a ampliação do estacionamento e reformas 
de espaços. Além das benfeitorias estruturais, a secre-
taria foi responsável pela doação de bens móveis que já 
não serviam para o Tribunal e pela redução de 30% no 
volume de aquisição de materiais estocáveis. 

Saúde, pessoas e jurisprudência – Área essencial 
para a adoção de ações contra a pandemia do novo coro-
navírus, a Secretaria de Serviços Integrados de Saúde 
(SIS) continuou focada em manter saudável a força de 
trabalho do tribunal. Com atendimentos médicos presen-
ciais e virtuais durante a pandemia, a SIS também atua 
em diversas outras iniciativas, como o Programa de Qua-
lidade de Vida do STJ,  a gestão do berçário e o Programa 
de Assistência aos Servidores do STJ e CJF – Pró-Ser. 

No âmbito da Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP), 
o STJ adotou iniciativas como o teletrabalho e o Pro-
grama Valoriza, que busca reconhecer os servidores e 
oferecer incentivos funcionais. A secretaria também 
desenvolveu o aplicativo para celular SGP em Suas Mãos 
– com a possibilidade de consulta a várias informações 
funcionais, como ponto eletrônico, contracheque e iden-
tidade funcional – e criou iniciativas de orientação aos 
servidores durante a pandemia da covid-19.

Empenhada na modernização tecnológica, a Secre-
taria de Jurisprudência (SJR) foi uma das responsáveis 
pelo desenvolvimento do Athos, sistema capaz de iden-
tificar, com a utilização de técnicas de inteligência arti-
ficial, grupos de processos judiciais cujos documentos 
apresentem conteúdo semanticamente semelhante. A 
SJR também criou o Sessão em Foco, com o resumo 
dos principais debates realizados na Corte Especial, e 
o Jurisconsult-e, que oferece mecanismos de pesquisa 
de jurisprudência aos servidores. 	

Biblioteca, triagem e rotinas cartorárias – A Secre-
taria de Documentação (SED) aumentou significativa-
mente o acervo da Biblioteca Ministro Oscar Saraiva, 
que agora conta com quase quatro mil livros impres-
sos e mais de 900 fascículos de periódicos. Também na 
esfera da SED, a Coordenadoria de Gestão Documen-
tal lançou o peticionamento eletrônico do sistema SEI, 
trazendo celeridade, economia e modernização aos flu-
xos administrativos. 

A Secretaria Judiciária (SJD) foi responsável pelo Pro-
jeto Dados Obrigatórios, que tem o objetivo de padroni-
zar o recebimento de recursos de acordo com as normas 
exigidas pelo CNJ. Com o apoio de recursos tecnológicos, 
a SJD também melhorou os sistemas de triagem proces-

dência proferiu mais de 134 mil decisões que 
tiveram minutas confeccionadas pelo Narer 
– o que representa 29% da produção do STJ. 
Além disso, a unidade contribuiu com 22% 
do total de processos baixados pelo Tribunal, 
sendo fundamental nos esforços de diminui-
ção do acervo processual. 

Já a Secretaria de Comunicação Social 
(SCO) – responsável pela divulgação das ativi-
dades da corte, pela preservação da imagem 
institucional e pela gestão dos fluxos de comu-
nicação internos e externos – desenvolveu uma 
série de novos projetos e iniciativas de comu-
nicação integrada. Para a comemoração dos 30 
anos do Tribunal, a SCO criou um hotsite come-
morativo e promoveu a exposição STJ 30 anos, 
30 histórias. Também tiveram destaque a cria-
ção do sistema Mídia Indoor para a divulgação 
de notícias e a inauguração da sala de imprensa 
para atender jornalistas que cobrem a Corte. 

Auditoria, ouvidoria e administração – 
Na Secretaria de Auditoria Interna (AUD) – 
unidade fundamental para o fortalecimento 
da governança institucional – foram apre-
sentados resultados no âmbito de auditorias, 
monitoramentos, consultorias e análises de 
atos funcionais, como admissões e aposenta-
dorias. A unidade também adotou mecanis-
mos para melhorar a comunicação com as 
partes interessadas. 

Durante a gestão do Ministro Noronha, 
a Ouvidoria do Tribunal comemorou 15 anos 
de criação. Unidade responsável pela intera-
ção com a sociedade e pelo gerenciamento do 
Serviço de Informação ao Cidadão, a Ouvido-
ria permitiu que o STJ melhorasse sua pon-
tuação no Ranking de Transparência do CNJ, 
alcançando em 2020 mais de 80% de confor-
midade. Neste mês de agosto, o STJ instituiu 
a Ouvidoria das Mulheres, canal de comuni-
cação para as servidoras. 

Com o objetivo de melhorar o fluxo de 
pessoas que circulam no Tribunal, facili-
tar a rotina de trabalho dos funcionários e 
racionalizar o uso de recursos, a Secretaria 
de Administração (SAD) implementou uma 
série de ações, como a criação de salas de 

sual – especialmente a filtragem de habeas cor-
pus e de matérias repetitivas – além do sanea-
mento automático de processos. 

Após a reorganização de sua estrutura 
administrativa, a Secretaria dos Órgãos 
Julgadores (SOJ) estabeleceu uma série de 
projetos de automação de rotinas, como a 
intimação eletrônica, a publicação e a conclu-
são automáticas. Também teve destaque na 
secretaria a expedição automática de preca-
tórios e requisições de pequeno valor – o que 
agilizou esses procedimentos. 

Informática, finanças e segurança – 
Dentro da perspectiva de modernização 
defendida pelo Ministro Noronha, a Secreta-
ria de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação (STI) desenvolveu soluções para todas 
as unidades do Tribunal, contribuindo para a 
melhoria das atividades judiciais e adminis-
trativas. Entre essas ações, estão a criação de 
diversos módulos do Justiça Web, utilizado 
nos gabinetes dos ministros; os sistemas de 
julgamento virtual de mérito e julgamento 
virtual de afetação; a implementação da sus-
tentação oral por videoconferência durante 
a pandemia da covid-19; além do desenvolvi-
mento do novo Sistema de Ouvidoria. 

A Secretaria de Orçamento e Finanças 
(SOF) também apresentou melhorias em seus 
fluxos de trabalho, implementado novas fer-
ramentas no sistema de acompanhamento 
da execução de contratos e na mensuração 
de custos internos do tribunal. Desde 2019, a 
SOF também elabora o Relatório de Acompa-
nhamento da Execução da Proposta Orçamen-
tária por Unidade Gestora do STJ, que auxilia o 
gestor no acompanhamento da execução das 
despesas sob sua responsabilidade. 

Na Secretaria de Segurança (SSE), foram 
tomadas diversas medidas para aumentar a 
segurança de ministros, servidores e colabo-
radores, como a realização de treinamentos 
para os agentes de segurança, a regulamen-
tação das rondas, a contratação de um novo 
sistema de circuito fechado de televisão e a 
criação de 40 vagas de estacionamento pre-
ferenciais para as mulheres. 

 Inauguração da Sala de Impresa do STJ 
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 Livros e filmes sobre  
 Trabalho, Justiça e  
 Filosofia
 Confira as sugestões de literatura e cinema do    
 Ministro do TST Alexandre Agra Belmonte

  Da Redação  

Revista Justiça & Cidadania – Quais livros está lendo ou acabou de ler?
Alexandre Agra Belmonte  – Desde meados do ano passado tenho lido pouco, por-
que estive escrevendo três livros e atualizando outro. Lancei no final do ano “Repa-
ração de danos patrimoniais nas relações de trabalho” e “Danos extrapatrimoniais 
nas relações de trabalho”. Este ano lancei a quinta edição, reescrita, de “Instituições 
Civis nas Relações de trabalho”, e terminei de escrever mês passado novo livro sobre 
“Teorias do Fortuito e da Imprevisão frente a pandemias”, que espero que esteja dis-
ponível no mercado já no mês que vem.  

No entanto, gostaria de recomendar dois filmes que 
assisti recentemente, do cineasta britânico Ken Loach, 
que têm muito a ver com o momento atual das relações 
de trabalho. O primeiro é um filme de 2018, “Você não 
estava aqui”, que fala sobre a falta de proteção social 
dos entregadores autônomos, que conseguem trabalho 
por meio de plataformas digitais. O outro filme é “Eu, 
Daniel Blake”, de 2016, que também fala sobre questões 
relacionadas ao trabalho e aos direitos trabalhistas no 
âmbito da globalização, sobretudo sobre as dificulda-
des burocráticas, no caso do sistema britânico, para a 
obtenção de um auxílio social do Governo. 

RJC – Quais são as sugestões de leitura para profis-
sionais e estudantes de Direito?
AAB – Recomendo alguns bons livros, como “A obriga-
ção como processo”, de Clóvis do Couto e Silva e Luciana 
Gardolinski do Couto e Silva; “Obrigações em geral”, de 
João de Matos Antunes Varela; “Teoria do fato jurídico”, 
de Marcos Bernardes de Mello; e “Teoria da imprevisão”, 
de Arnoldo Medeiros da Fonseca. A partir desse último, 
publicado pela primeira vez em 1932, foi que se estrutu-
rou o caso fortuito e a força maior como excludentes de 
responsabilidade, o que viria a ser positivado na legisla-
ção pelo art. 393 e pelo art. 421-A do Código Civil.  

 
RJC – Alguma recomendação de literatura fora do 
Direito?
AAB – Recomendo “A ideia de Justiça”, do professor 
indiano de Economia e Filosofia Amartya Sen, que 
conecta reflexões do autor sobre os desafios da política 
internacional contemporânea. Outro livro essencial é 
o best-seller “Sapiens”, do professor israelense de His-
tória Yuval Noah Harari, que nos apresenta uma visão 
holística fundamental para a compreensão da história. 
Recomendo ainda “A sociedade do cansaço”, do filósofo 
sul-coreano radicado na Alemanha Byung-Chul Han, 
que é um dissecador da sociedade de consumo. Den-
tre os clássicos, recomendo “O caso dos exploradores 
de cavernas”, publicado em 1949 pelo jurista britânico 
Lon L. Fuller; “As cabeças trocadas”, do escritor ale-
mão Thomas Mann; e “Cem anos de solidão”, do genial 
escritor e jornalista colombiano Gabriel Garcia Mar-
quez. Dentre autores nacionais e obras mais recentes, 
recomendo “A viagem do descobrimento”, de Eduardo 
Bueno, e “Metrópole à beira mar”, de Ruy Castro. 
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“O objetivo é verificar o potencial da proposição 
legal produzir os efeitos pretendidos, assim como se há 
equilíbrio entre os custos e os benefícios de sua vigên-
cia”, acrescentou o Professor de Direito Processual Civil 
(UERJ e Emerj) Flávio Galdino Galdino.

A AIL conta com análises setorizadas produzi-
das por alguns dos maiores especialistas em Direito 
Recuperatório no País, como o Ministro do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) Alexandre Agra Belmonte 
(impactos nas relações de trabalho); o Ministro do STJ 
Paulo Dias de Moura Ribeiro (garantias e recuperação 
de crédito); e os Desembargadores do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) Marco Aurélio 
de Melo (consumidor e pequenas empresas); Monica 
di Piero (planos de recuperação) e Agostinho Teixeira 
(recuperação extrajudicial).

Participam ainda o Conselheiro do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) Henrique Ávila (impactos 
sobre grupos econômicos); o administrador judicial 
Bruno Rezende (administração judicial); e os juízes 
de Direito Anglizey Solivan de Oliveira (TJMT/ recu-
peração do produtor rural), Daniel Cárnio (TJSP/ 
processo falimentar), Geórgia Vasconcellos da Cruz 
(TJRJ/ Fazenda Pública), João de Oliveira Rodrigues 
Filho, do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP/pro-
cesso falimentar) e Paulo Assed (TJRJ/ recuperação 
judicial). Outras contribuições foram apresentadas 

pela gerente jurídica da Firjan, Gisela Gade-
lha, pelo consultor jurídico da CNC, Mar-
celo Barreto, e pelo coordenador do Comitê 
Legal de Recuperação de Créditos da Febra-
ban, Márcio Calil.

O que está em discussão  – Dentre 
as sugestões apresentadas no PL e 
problematizadas no AIL, há mudanças em 
questões de competência; publicidade e 
divulgação dos atos processuais; no prazo 
de congelamento dos processos contra a 
empresa em recuperação (stay period); na 
atualização monetária dos créditos habili-
tados; no processo de escolha do adminis-
trador judicial; nas formas de deliberação da 
assembleia geral dos credores; nos prazos 
de apresentação do plano de recuperação e 
realização da assembleia geral de credores; 
nas modalidades de crédito para empresas 
em recuperação (DIP financing); bem como a 
proibição da divisão de lucros e dividendos 
das empresas em questão.

Há ainda sugestões de introdução de 
novos institutos, como o da insolvência 
transfronteiriça e a previsão de mediação na 
recuperação judicial, dentre muitas outras 
propostas.

Análise de Impacto 
Legislativo na 
Recuperação e na Falência

DIREITO PRIVADO

 Da Redação 

Algumas das maiores autoridades do 
País em Recuperação Judicial reu-
niram-se para produzir a análise de 

impacto legislativo (AIL) do Projeto de Lei 
(PL nº 6.229/2005), que tramita em regime 
de urgência no Congresso Nacional para 
promover a reforma da Lei de Recuperação e 
Falências (Lei nº 11.101/2005).

Coordenado pelo Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão 
e pelo professor de Direito Processual da 
UERJ Flávio Galdino, o estudo foi realizado 
com apoio da Confederação Nacional do 
Comércio (CNC), da Federação Brasileira dos 
Bancos (Febraban) e da Federação das Indús-
trias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan).

Com uma série de recomendações para 
o aperfeiçoamento do PL, a análise foi entre-
gue em agosto de 2020 aos presidentes do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputa-
dos, bem como aos relatores da matéria em 
ambas as casas legislativas. Agora, produ-
zida pela Editora JC, é disponibilizada a todo 
o público interessado Baixe o PDF do livro no 
site www.editorajc.com.br) 

“Mais de 80 projetos tramitam no Con-
gresso para alterar a legislação vigente, con-
siderada insuficiente para lidar com a atual 

situação das empresas em recuperação judicial, extra-
judicial ou que tenham decretado falência. Era preciso 
consolidar todas essas sugestões e o PL nº 6.229/2005 
cumpre esse papel. Contudo, não havia clareza sobre o 
alcance das propostas. Agora, com a AIL, os deputados 
e senadores terão condições de melhor avaliar seus 
diversos impactos”, comentou o Ministro do STJ Luis 
Felipe Salomão.

O objetivo é verificar 
o potencial da 
proposição legal 
produzir os efeitos 
pretendidos, assim 
como se há equilíbrio 
entre os custos e os 
benefícios de sua 
vigência”,  

Professor Flávio Galdino

Baixe gratuitamente no site:

www.editorajc.com.br
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Reforma tributária  
deve ser ampla
OAB apresenta propostas e contesta projeto  
do Governo que eleva carga tributária

ESPAÇO OAB

Uma reforma tributária ampla, 
que inclua estados e municípios 
e que não represente aumento de 

carga  tributária. Esses são os pontos fun-
damentais defendidos pela OAB Nacional 
na discussão das propostas de reforma em 
debate no Congresso Nacional. A Ordem 
entregou documento ao Presidente da 
Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, e ao 
Ministério da Economia, com pontos para 
perfeiçoar os projetos, após o Governo Fede-
ral ter apresentado texto com proposta de 
criar a Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) em substituição ao PIS/Cofins.

“O que o Governo está propondo não é 
uma reforma tributária. É uma mudança 
no PIS/Cofins com o novo nome de CBS, 
aumentando a carga tributária para prati-
camente todo o setor de serviços”, afirmou 
o Presidente da OAB Nacional, Felipe Santa 
Cruz. A alíquota de 12% proposta aumenta a 
carga tributária em cerca de R$ 50,3 bilhões, 
de acordo com cálculos do Observatório 
Fiscal do Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas (Ibre/FGV). 

“A OAB não é contra a reforma tributária. 
Nós defendemos que se faça efetivamente 
uma reforma tributária, que se verifique o 
equilíbrio de todo o sistema conjuntural-
mente. Há pleno reconhecimento de que 
a estrutura tributária do País precisa ser 
amplamente modificada, com princípios de 
simplificação, transparência e justiça. E não 
uma reforma que signifique aumento de 
carga tributária”, disse.

Além de considerar que a proposta do Governo, na 
prática, é somente um aumento de impostos, o Pro-
curador Especial de Direito Tributário  da OAB, Luiz 
Gustavo Bichara, alerta para a falta de um processo de 
transição de regras. “O Governo Federal preocupou-se 
mais em resolver seu problema de arrecadação e não 
olhou para a situação dos demais entes federados e dos 
contribuintes”, afirmou.

Bichara e o Presidente da Comissão Especial de 
Direito Tributário da OAB, Eduardo Maneira, assinam 
o documento com as propostas da Ordem conjunta-
mente com Felipe Santa Cruz. “Temos um sistema 
tributário velho para uma economia nova”, considera 
Maneira. Ele classifica o sistema brasileiro como com-
plexo e de alta litigiosidade, na contramão das melho-
res práticas internacionais.

Bichara explica que, pela proposta do Governo, o 
aumento para os contribuintes já submetidos à siste-
mática não cumulativa de PIS e Cofins será de 9,25% 
para 12%. Para aqueles inúmeros outros contribuintes, 
em sua maioria prestadores de serviços, o incremento 
anunciado é de 3,65% para 12%.

Santa Cruz lembra que 75% dos contribuintes estão 
no setor de serviços, segundo o IBGE, e que serão atin-
gidos por essa proposta do Governo. No caso das socie-
dades dos advogados, por exemplo, a alíquota sobe 
de 3,65% para 12%. “Muito se fala dos advogados, mas 
esse regime vale para a maioria dos empreendedores 
brasileiros”, afirmou. Ele cita, por exemplo, médicos, 
dentistas, psicólogos, arquitetos, desenvolvedores de 
softwares e jornalistas.

O Presidente da OAB contesta o argumento de 
defensores da CBS de que a carga tributária dos pres-
tadores de serviço seria reduzida, pois os 12% corres-
pondentes à nova incidência seriam sempre repassa-
dos no preço do serviço, onerando a ponta final. “Eu 
pergunto se, no meio dessa crise, um pai de classe 
média que tiver o aumento de 12% na mensalidade da 
escola de seus filhos terá condições de mantê-los na 
escola. O impacto será terrível para a classe média.”

Para o Presidente da OAB, o caminho correto é seguir 
na discussão da reforma tributária na forma das pro-
postas de emenda constitucional (PECs) que já estão tra-
mitando no Legislativo, a PEC 45/2019 e a PEC 110/2019. 
Apesar de algumas diferenças relevantes, ambas visam 
a criação de um imposto sobre valor agregado (IVA), que 
seria o Imposto Sobre Bens e Serviços (IBS).

“Essas propostas, que estão sob a relato-
ria do Deputado Agnaldo Ribeiro, discutem 
o novo regime tributário, um reequilíbrio 
dentro desse regime e com transição, para 
a segurança da sociedade”, afirmou Santa 
Cruz. Para ele, o espaço para o debate é o 
Congresso Nacional, que representa a plura-
lidade da sociedade brasileira. 

“A OAB defende uma verdadeira e 
ampla  reforma  tributária, e por isso a prio-
ridade deve ser dada para as PECs que estão 
no Congresso. Mas, como contribuição ao 
debate, também apresentamos propostas de 
alteração ao projeto de lei do Governo, que 
cria a CBS”, afirmou Santa Cruz.

O documento entregue a Rodrigo Maia 
apresenta emenda ao Projeto de Lei nº 
3.887/2020, no qual endereça os seguintes 
pontos para aperfeiçoamento:

1	 necessidade de ajuste redacional para 
efetivar a adoção do crédito finan-
ceiro;

2	 aumento escalonado da alíquota de 
CBS devida pelos profissionais libe-
rais de profissão regulamentada até o 
patamar de 12%; 

3	 possibilidade de exclusão das perdas 
com inadimplência da base de cálculo 
do tributo;

Há pleno reconhecimento 
de que a estrutura  
tributária do País precisa 
ser amplamente modifi-
cada, com princípios de 
simplificação, transpa-
rência e justiça” 

Felipe Santa Cruz
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4	 repasse compulsório do tributo no preço aos 
contratos vigentes;

5	 adoção de prazo para o ressarcimento em espé-
cie do crédito eventualmente acumulado;

6	 extensão da isenção para as entidades previstas 
no art. 13 da Medida Provisória 2.158-35/2001, 
que atuam em prol do interesse público e não 
têm finalidade lucrativa.

“Esses ajustes aprimoram o projeto da CBS, mas 
a Ordem dos Advogados do Brasil reafirma sua con-
vicção de que o momento é propício para a aprovação 
de uma proposta mais ousada, ampla, que aproxime o 
País de outros sistemas tributários mais modernos. 
Devemos buscar a simplificação e, ao mesmo tempo, 
a justiça fiscal”, afirma o documento. A Ordem argu-
menta que a tributação do consumo não pode ser vista 
apenas sob a perspectiva da União Federal, sendo fun-
damental a participação dos estados e municípios na 
elaboração de um novo sistema tributário.

“Temos agora a oportunidade histórica de for-
talecer o nosso modelo federativo, aposentando um 
modelo que produz distorções gravíssimas há tempos. 
A OAB irá participar ativamente para contribuir para o 
aperfeiçoamento do projeto de reforma tributária que, 
ao adotar o IVA (IBS) como a opção mais viável, simpli-
fica e racionaliza a tributação do consumo, represen-
tando um avanço significativo do sistema tributário 
nacional”, completa.

Ao propor o escalonamento do aumento de alí-
quota para profissionais liberais, o documento da OAB 
explica que a alíquota geral de 12% sem qualquer tipo 
de diferenciação acarretará grande elevação da carga 
tributária para os profissionais liberais. Ainda que reu-
nidos em uma pessoa jurídica, os profissionais liberais 
não exercem atividade econômica com organização 
dos fatores de produção, mas unicamente com o pró-
prio esforço intelectual.

Dessa forma, segue o documento, os profissionais 
liberais não adquirem insumos tributados para fazer 
face a um aumento imediato da alíquota, de 3,65% para 
12%, e podem ter dificuldades em repassar imediata-
mente o novo tributo aos clientes, especialmente em 
relação aos contratos já firmados.

“O resultado será um absurdo aumento da carga 
tributária a ser suportado exclusivamente pelos pres-
tadores de serviços, o que afronta a própria justificativa 

da CBS, que, segundo a própria exposição de 
motivos afirma, não objetiva gerar aumento 
de arrecadação em relação aos níveis atuais”, 
afirma a Ordem.

Nas propostas apresentadas, a OAB sugere 
a fixação de prazo para ressarcimento em 
espécie do crédito acumulado. Embora o PL nº 
3.887/2020 preveja essa possibilidade, não há 
qualquer previsão de quanto tempo o Poder 
Público poderá dispor para apreciar o pedido 
e devolver os tributos. “Por isso, sugere-se a 
adoção do prazo de 60 dias para depósito em 
conta corrente do contribuinte, período mais 
que suficiente para que se faça uma análise 
prévia quanto a procedência do pedido.”

A Ordem lembra no documento que esse 
prazo já é adotado pelo Governo para a devolu-
ção de créditos em alguns regimes tributários 
especiais. Posteriormente, no prazo de cinco 
anos, a administração tributária deverá solici-
tar os documentos que entender necessários 
para fazer uma análise e, então, proferir uma 
decisão sobre o pleito do contribuinte. Em 
caso de indeferimento, o contribuinte deverá 
interpor os recursos cabíveis na legislação 
para o processo administrativo tributário.

Outra mudança proposta pela OAB é 
quanto à isenção para entidades representa-
tivas das categorias profissionais ou econô-
micas. O PL nº 3.887/2020 deixa de mencio-
nar as entidades sem fins lucrativos, como 
associações e fundações, no rol das pessoas 
isentas da CBS. Essas entidades, historica-
mente, gozam de isenção da Cofins e reco-
lhem o PIS pela alíquota diferenciada de 1% 
sobre a folha de salários.

“Tais entidades não auferem receitas, 
mas possuem ingressos, além de serem 
agentes imprescindíveis ao Estado brasileiro, 
de forma que a ausência de previsão expressa 
no projeto poderá acarretar uma desnecessá-
ria judicialização do tema, o que será extre-
mamente pernicioso, tanto para o terceiro 
setor, quanto para o próprio Governo”, alerta 
o Conselho Federal da OAB, apresentando 
proposta de inclusão dessas entidades na 
lista de isenção.

ESPAÇO OAB OPINIÃO

O liberum veto e o 
Ministério Público

ado na premissa de que, como todos os nobres polone-
ses eram iguais, todas as medidas anteriores ao Sejm 
tinham que ser aprovadas por unanimidade. 

O liberum veto foi parte essencial do sistema polí-
tico da Commonwealth, fortalecendo elementos demo-
cráticos e controlando o poder real, e foi contra a ten-
dência em toda a Europa de ter um executivo forte 
(monarquia absoluta).

O liberum veto foi uma das principais causas da 
deterioração do sistema político da Commonwealth, 

 Antônio Augusto de Souza Coelho 

Presidente da Comissão de Direito Agrário e  

Agronegócio da OAB

Membro do Conselho Editorial 

O liberum veto (“oponho-me livremente”) era um 
dispositivo parlamentar na Comunidade Polaco
-Lituana. Era uma forma de regra de votação por 

unanimidade que permitia a qualquer membro da Sejm 
(legislatura) forçar o término imediato da sessão atual e 
anular qualquer legislação que já havia sido aprovada na 
sessão gritando: Sisto activitatem! (“Paro a atividade!”) 
Ou Nie pozwalam! (“Eu não permito!”). A regra esteve em 
vigor desde meados do Século XVII até o final do Século 
XVIII nas deliberações parlamentares do Sejm.  Foi base-
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particularmente no Século XVIII, quando potências 
estrangeiras subornaram membros da Sejm para para-
lisar seus procedimentos e a eventual destruição da 
Commonwealth nas partições da Polônia e na ocupação 
estrangeira, domínio e manipulação da Polônia pelos 
próximos 200 anos ou mais. 

Piotr Stefan Wandycz escreveu que o “liberum veto 
havia se tornado o símbolo sinistro da antiga anarquia 
polonesa”. No período de 1573 a 1763, foram realiza-
dos cerca de 150 sejms, dos quais cerca de um terço 
não aprovou nenhuma legislação, principalmente por 
causa do liberum veto. A expressão “parlamento polo-
nês” em muitas línguas europeias se originou da apa-
rente paralisia.

O Ministério Público é um órgão independente, que 
não está vinculado a nenhum dos Poderes (Executivo, 
Legislativo e Judiciário). De acordo com a Constitui-
ção Federal, é uma instituição permanente que possui 
autonomia e independência funcional. A permanên-
cia quer dizer que não pode ser extinto. A autonomia 
administrativa, orçamentária e funcional o permite ser 
o único responsável pela gestão de seus recursos finan-
ceiros e de pessoal. 

Sua independência é uma característica invocada 
para que exerça a função fiscalizadora do poder. Caso o 
MP fosse subordinado a qualquer um dos poderes, sua 
atuação seria questionável e parcial. Os procuradores 
e promotores do órgão estão subordinados a um chefe 
somente no âmbito administrativo. Cada qual é livre 
para seguir suas convicções dentro da lei.

As primeiras menções a sua função de fiscalizar a 
lei ocorreu nas Ordenações Manuelinas de 1521 e nas 
Ordenações Filipinas de 1603, que trouxeram a figura 
dos promotores de Justiça. Eles apareceram também 
em 1609, ano em que foi criado o primeiro tribunal de 
Justiça da América, o  Tribunal da Relação da Bahia. 
Nele, o cargo tinha o nome de “Procurador dos Feitos 
da Coroa, Fazenda e Fisco e Promotor de Justiça”, cujo 
exercício ficava a cargo de um dos dez desembargado-
res que formavam a Corte. 

No Rio de Janeiro, em 1751, criou-se o segundo Tri-
bunal da Relação do país, transformado em 1808 na 
Casa de Suplicação do Brasil. Houve a separação do 
cargo de procurador e de promotor de Justiça, o que se 
configurou como o primeiro passo para separar total-
mente  as funções da Procuradoria da República e do 
Ministério Público.

Em 1832, no Código de Processo Penal 
do Império, começou a sistematização das 
ações do Ministério Público. Em 1890, com o 
Decreto nº 848, que criou e regulamentou a 
Justiça Federal, reservaram um capítulo que 
tratou sobre a estrutura e as atribuições do 
Ministério Público no âmbito federal.

Entretanto, as funções do MP lhes foram 
atribuídas a partir da codificação das normas 
brasileiras. Os diversos códigos (Código Civil 
de 1916, Código de Processo Civil de 1939 e de 
1973, Código Penal de 1940 e Processo Penal 
de 1941) permitiram o crescimento institu-
cional da instituição.

Ao longo desses anos, algumas leis trata-
ram especificamente do Ministério Público 
da União (Lei Federal nº 1.341/1951), do Esta-
tuto do MP (Lei Complementar nº 40/1981) 
e da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985). 
Esta última foi extremamente importante 
para ampliar a área de atuação do órgão, que 
antes se situava majoritariamente na área 
criminal.

Com o advento da Constituição Cidadã 
em 1988, o Ministério Público foi expres-
samente instituído como um órgão que 
possui funções essenciais à Justiça. Foram 
definidas suas funções institucionais, 
bem como as garantias e vedações de seus 
membros. A partir de então, o MP tornou-
se o órgão que conhecemos atualmente, 
uma espécie de “ouvidoria da sociedade 
brasileira”. A Constituição de 1988 reservou 
a ele a “defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e indi-
viduais indisponíveis”.

A defesa da ordem jurídica e do regime 
democrático está atrelada à fiscalização 
do Poder Público em todas as esferas e das 
leis. O Ministério Público é responsável por 
garantir que todos se comportem de acordo 
com a legislação vigente. Isso vale para os 
governos e para os particulares.

Por este motivo, é considerado essencial 
à função jurisdicional do Estado. Ele parti-
cipa ativamente dos processos da Justiça 
brasileira, contribuindo para sua boa admi-

nistração. Certamente, não é possível inter-
vir em todas as ações, apenas quando for de 
seu interesse. E quais são eles? Os interesses 
sociais e individuais indisponíveis.

Os interesses sociais são aqueles difusos 
e coletivos: meio ambiente; patrimônio his-
tórico, turístico e paisagístico; consumidor; 
portadores de deficiência; criança e adoles-
cente, comunidades indígenas e minorias 
étnico-sociais. 

Os interesses individuais indisponíveis 
são aqueles próprios de cada pessoa, mas 
com relevância pública. O indivíduo não 
pode abrir mão deles, como direito à vida, 
saúde,   liberdade e educação. Todos esses 
interesses que definem as diferentes áreas 
de atuação.

Outras funções mais específicas são atri-
buídas ao órgão pela Constituição Federal, 
como zelar pelo respeito dos serviços de rele-
vância pública, “exercer o controle externo 
da atividade policial” e “requisitar diligências 
investigatórias e a instauração de inquérito 
policial”.

A partir desse panorama das funções do 
Ministério Público, já é possível imaginar 
como ele funciona na prática e interage com 
o governo e com a sociedade.

O Ministério Público é também respon-
sável pela ação civil pública, que protege os 
interesses sociais e o patrimônio público. 
Seu objetivo é responsabilizar a pessoa 
física ou jurídica por um dano causado à 
sociedade.

O Ministério Público é um órgão funda-
mental para a sociedade. Defensor das leis 
e dos interesses difusos e coletivos, é refe-
rência para toda a população. O espectro 
de poder do MP abrange todos os poderes 
e a sociedade, desde a persecutio criminis 
até a defesa do meio ambiente. Atualmente, 
nenhum projeto ou construção de grande 
porte, pode ser aprovado ou executado sem o 
acompanhamento ministerial.

Enfim, o poder do MP na sociedade brasi-
leira transformou-se no liberum veto polonês. 
Qualquer membro, ou melhor, órgão, é um 

poder para paralisar qualquer obra pública ou privada, 
ou negócio público ou privado, questionar leis, decre-
tos, normas infralegais ou constitucionais!

Sisto activitatem!  Nie pozwalam! 
Eis o paradoxo: se por um lado, o Ministério 

Público corajosamente tenha liderado as maiores 
ações e medidas de combate à corrupção, ao crime 
organizado e à moralização da sociedade brasileira, 
por outro, o liberum veto do Parquet pode ser uma 
das principais causas da deterioração do sistema 
político brasileiro, em que seus membros parali-
sam as atividades públicas, em prefeituras, empre-
sas públicas, estados e União, impingindo cada qual 
interpretações únicas em cipoal legislativo. A inse-
gurança jurídica é incrível, pois qualquer contrato 
público, concorrência, emprenho, eleição ou declara-
ção pode ser questionada.

Os licenciamentos ambientais de grandes empre-
endimentos de infraestrutura são caóticos. A Lei nº 
6.938/1981, conhecida como Lei da Política Nacional do 
Meio Ambiente, define que a competência concorrente 
da ação governamental (federal, estadual e municipal) 
deve ser feita de forma coordenada, harmônica e inte-
grada, na manutenção do equilíbrio ecológico. A Lei 
Complementar nº 140/2011 busca garantir uma atua-
ção administrativa eficiente, por meio da harmoniza-
ção das políticas e ações administrativas para evitar a 
sobreposição de atuação entre os entes federados. Ela 
consagrou o princípio da subsidiariedade, que deter-
mina a descentralização, estabelecendo que as deci-
sões serão tomadas ao nível político mais baixo pos-
sível, sendo certo que tentativas de simplificação têm 
sido rechaçadas pelo Supremo Tribunal Federal, v.g. as 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4615/CE e nº 
5475/AP.

O Ministério Público não se sente jungido a nada 
disso, e, a par dos questionamentos das inúmeras leis 
estaduais destinadas à racionalização do licencia-
mento ou da regularização ambiental, casuisticamente 
há intenso questionamento judicial de praticamente 
todo investimento de grande e médio porte. A Lei Geral 
de Licenciamento Ambiental tramita no Congresso há 
alguns anos e já é intensamente questionada, anun-
ciando-se complexos embates judiciais antes mesmo 
de promulgada.

O liberum veto ministerial forja a anarquia do 
Estado brasileiro e pode levar à sua destruição.

OPINIÃO
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 Marcus Vinícius Furtado Coêlho 

Presidente da Comissão de Estudos Constitucionais da OAB

Ex-Presidente do Conselho Federal da OAB

Membro do Conselho Editorial 

Para a retomada do desenvolvimento econômico e social no País após a 
devastação provocada pela pandemia, é preciso acima de tudo de esta-
bilidade, segurança jurídica para retomada de investimentos e uma 

possível redução das demandas de judicialização. O Judiciário, e cada um 
dos demais poderes, pode contribuir para tal estabilidade por meio do pleno 
exercício de suas capacidades institucionais, como afirmou recentemente o 
Ministro Luiz Fux, que vai presidir o Supremo Tribunal Federal (STF) a partir 
de setembro. É assim que a harmonia e o controle dos freios e contrapesos, 
herdados por nossa Constituição a partir da tradição norte-americana, pode-
rão ser efetivados no País.

A recuperação econômica e social foi tema de um 
recente webinar promovido pela Revista Justiça & 
Cidadania em parceria com O Globo, em que foram 
debatidas as relações de trabalho, de negócios, parce-
rias, e o impacto nas pessoas físicas e jurídicas. No con-
texto da busca por caminhos que levem à retomada, a 
atenção ao ambiente econômico é fundamental, e um 
tema bastante sensível e abordado na live foi a questão 
contratual das empresas, mergulhada em incertezas 
provocadas pela pandemia. 

Aqui, existem duas regras básicas: a primeira diz 
que o contrato deve ser cumprido como estabelecido 
(essa é a cláusula pacta sunt servanda); a segunda diz 
que o contrato pode ser revisto quando a situação 
econômica social assim exigir (é a cláusula rebus sic 
stantibus). Portanto, contratos precisam ser mantidos, 
vigentes, e adaptados à nova realidade.

  Dentro da capacidade e da possibilidade institu-
cional, algumas medidas poderiam ser pensadas junto 
ao Conselho Nacional de Justiça, ao Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e ao Supremo Tribunal Federal, cada 
qual com a sua competência para tratar das demandas 
e prevenção da judicialização. Verificar, inclusive com 
uso da inteligência artificial, quais os pontos que pode-
riam suscitar demandas em nosso País e o que deve-
ríamos ter de enunciados prévios para evitar que os 
litígios se formem aos milhares. 

Sobre esta contribuição, cabe ressaltar a 
importância do sistema de justiça multipor-
tas, que leva as demandas para o consenso, 
para o diálogo, para a arbitragem, para a con-
ciliação e para a mediação. Os meios de reso-
lução dos conflitos precisam ser utilizados 
porque podem, sim, fazer a diferença, espe-
cialmente neste momento.

No âmbito dos trabalhadores, o Judiciá-
rio deve ainda prestigiar os acordos coleti-
vos feitos por sindicatos, por exemplo, que 
ainda geram debates. Mas a Constituição da 
República prevê o acordo coletivo de traba-
lho como uma saída, e para construirmos a 
cultura da conciliação é preciso dar validade 
à esta resolução. 

Se o Judiciário prestigia os acordos ele 
estará estimulando que acordos sejam fei-
tos, e isso impacta na segurança jurídica, que 
também é importante para atrair investi-
mentos. O Código do Processo Civil tem no 
respeito aos precedentes sua matriz. Tudo 
para proteger a boa fé, proteger os cidadãos 
que agiram de acordo com as leis do País e de 
acordo com a interpretação das leis do país 
em vigor naquele momento. Esta é a segu-
rança jurídica que se busca.

Todas essas alternativas são saídas para 
a atual situação do País. O Ministro do STJ 
Luis Felipe Salomão defende que o Judiciário 
deve ser estimulador da paz social. A Con-
federação Nacional da Indústria (CNI), sob 
liderança do Presidente Robson Andrade, 
prega a previsibilidade e a estabilidade para 
o desenvolvimento econômico e social.

Com mais diálogo, o Brasil, o Judiciário, 
e todos nós iremos sair deste momento de 
pandemia fortalecidos para a retomada da 
economia. Discussões como a superação da 
crise das empresas e a recuperação judicial 
são elementos que precisam ser debatidos, 
e momentos como este são fundamentais 
para que possamos dialogar, conversar e ten-
tar acertar o melhor caminho possível para 
o empresariado e para os trabalhadores de 
todo o País.

Com mais diálogo, o 
Brasil, o Judiciário e 
todos nós iremos sair 
deste momento de 
pandemia fortalecidos 
para a retomada da 
economia”

 O papel da Justiça 
para a retomada do 

desenvolvimento
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Sociedade tem que emergir 
melhor da pandemia

 Pablo Meneses 

Vice-Presidente de Operações e Relacionamento  

da Qualicorp

O combate à pandemia de covid-19, que assola o 
mundo e o Brasil, exigiu e ainda exige ações 
por parte de toda a sociedade. O impacto se fez 

sentir, além das milhares de mortes e casos confirma-
dos, nas restrições às atividades, nas demissões e na 
queda da renda de milhões de famílias. Diante desse 
cenário, cidadãos, empresas e instituições públicas e 
privadas vêm somando forças com o objetivo de miti-
gar o sofrimento da população. Essa crise vai passar. 
Mas, enquanto não passa, o momento é de união con-
tra o inimigo comum: o novo coronavírus.

Trata-se de uma das piores pandemias de todos os 
tempos. Só no Brasil, desde a primeira morte confir-
mada em decorrência da doença, em março deste ano, 
já foram registrados mais de 120 mil óbitos. Tudo isso 
em menos de seis meses. Nesse período, presenciamos 
uma esperançosa onda de solidariedade com o luto 
de todas essas famílias e também com aqueles que 
contraíram a doença – já são mais de 3,8 milhões de 
casos confirmados até o momento. Diante dessa crise, 
o setor de saúde se tornou um dos principais aliados 
no combate à doença. 

OPINIÃO

A saúde representa cerca de 10% do PIB 
nacional e é a segunda maior empregadora 
do País, responsável pela fonte de renda de 
mais de seis milhões de brasileiros. São apro-
ximadamente seis mil hospitais públicos e 
privados para atendimento de cerca de 210 
milhões de habitantes. Esse mesmo setor da 
saúde se uniu, atrelou esforços e se alinhou 
a todas as esferas de governo para prestar 
auxílio à sociedade brasileira, com a doação 
de mão de obra, insumos básicos, equipa-
mentos, subsídios para a construção de hos-
pitais de campanha e para a reativação de 
leitos do Sistema Único de Saúde (SUS), além 
de reunir grupos de trabalho para dar apoio 
à destinação dessas doações e à realização de 
pesquisas, inclusive para vacinas.

Grave como possa ser a atual situação do 
Brasil em meio a essa pandemia, o trabalho 
dos profissionais da saúde tem contribuído 
muito para evitar que o cenário fosse ainda 
mais caótico. Eles e as instituições de saúde 
estão na linha de frente a serviço da popu-
lação nessa guerra contra o novo coronaví-
rus. Parte da estratégia de guerra também é 
preparar o cenário para quando ela tiver sido 
vencida – porque vamos vencê-la! 

Outro ponto que merece destaque é o 
papel do Poder Judiciário durante a atual 
crise, principalmente nos temas relaciona-

dos à saúde. Durante uma situação de calami-
dade é comum ocorrer o aumento das dispu-
tas levadas ao Judiciário, mas a judicialização 
não é boa para ninguém, inclusive para o 
consumidor. Nosso poder Judiciário tem atu-
ado para fomentar a mediação e a concilia-
ção pré-processual com brilhantismo. Essas 
ferramentas, que são acessíveis e imprimem 
agilidade nas tratativas com o cliente, con-
tribuem muito para resolver a demanda do 
consumidor e, consequentemente, evitar o 
aumento da judicialização.

Para gerar um equilíbrio entre as partes, 
é essencial buscar todos os meios existentes 
para resolver a demanda do cliente. Trabalho, 
este, que vem sendo muito bem desenvolvido 
pelos profissionais que atuam na esfera judi-
cial do nosso Estado. Com isso, todos saem 
ganhando, principalmente o consumidor. As 
boas empresas atuam para diminuir os acio-
namentos judiciais e para melhorar a reso-
lutividade por meio de canais alternativos 
de solução de conflitos. E mais: as melhores 
empresas trabalham sem parar para supe-
rar as expectativas dos seus clientes e assim 
zerar todas as demandas e reclamações.

As crises nos ensinam muitas coisas, mas 
essa pandemia ensinou mais. Ensinou que o 
exercício da solidariedade, a necessidade de 
humanização e a mostra de união são con-
ceitos que entraram definitivamente para o 
repertório moral da sociedade, e terão de ser 
observados no dia a dia. Não há verdadeira 
prosperidade e harmonia social sem apoio 
para que as desigualdades sejam, se não eli-
minadas, pelo menos atenuadas. 

Ajudar o próximo é a lição. Um aprendi-
zado que vai se tornar uma tendência incor-
porada na cultura das empresas e uma sina-
lização de que o sentimento de esperança 
vai prevalecer. É hora de despertar mudan-
ças e dar um novo significado àquilo que 
já existe, para que novas perspectivas de 
valorização e atuação possam surgir, tanto 
pessoal quanto profissionalmente. Sairemos 
dessa crise sem precedentes mais solidários 
e mais unidos.

O exercício da 
solidariedade, a 
necessidade de 
humanização e a 
mostra de união são 
conceitos que entraram 
definitivamente para 
o repertório moral da 
sociedade” 
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Expectativas e esperança

OPINIÃO

 Luciano Bandeira 

Presidente da OAB-RJ

A assunção de um novo ministro para a presidên-
cia rotativa do Supremo Tribunal Federal (STF) 
é sempre acompanhada de muita expectativa e 

esperança, a despeito do curto período de dois anos de 
mandato. Para as centenas de milhares de advogados 
e advogadas em todo o País, isso se dá basicamente por 
dois motivos. O primeiro é que o presidente do STF 
tem algumas prerrogativas importantes. Uma delas é 
o poder de gerenciar a pauta e priorizar o que, diante 
de sua visão jurídica, seria mais relevante naquele 
momento. Cabe a ele decidir quando e quais pautas 
serão votadas pelo STF. A segunda razão é que o pre-
sidente do STF acumula o cargo com a presidência do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

No caso do Ministro Luiz Fux, que assume a função 
em setembro, é possível apostar em alguma previsibi-
lidade. Afinal, ele é carioca e construiu sua vida profis-
sional no Estado do Rio de Janeiro. Sua chegada à Presi-
dência do STF, após nove anos e meio na Corte, é o ápice 
de uma carreira brilhante, como promotor de Justiça, 
professor de Direito Processual Civil, jurista e magis-
trado, tendo sido presidente do Tribunal Superior Elei-
toral e ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Algo que deve ser destacado por nós da OAB-RJ 
é que, desde que era juiz de primeiro grau no Rio de 
Janeiro, Fux sempre recebeu bem a advocacia. Sua 
relação com a categoria foi respeitosa, cordata e ins-
titucional. Foi um juiz acessível e de bom diálogo. Por 
sua personalidade e trajetória, é licito imaginar que 
na presidência conduzirá o barco de forma segura em 
meio a mares mais agitados.  

Temos também boa expectativa quanto 
ao perfil jurisdicional que Fux irá imprimir 
ao seu mandato. Ele tem acenado que sua 
presidência deverá ter um estilo discreto e 
preocupado mais com a retomada econô-
mica do que com querelas políticas. Ao ser 

eleito, salientou que irá respeitar a indepen-
dência entre os Poderes dentro dos limites 
da Constituição e da lei. E que se empenhará 
na defesa de valores morais, republicanos, 
e na luta pela democracia. Nos tempos que 
correm é bom ter isso assegurado. 

Em um momento em que a pandemia da 
covid-19 é um elemento de freio à normali-
dade processual, não deixa de ser auspicioso 
que alguém com o perfil de Fux esteja à frente 
das duas importantes instituições que dão o 
norte jurídico do País. Não esqueçamos que 
Fux irá herdar a judicialização da pandemia. 

O País precisará de foco preciso e correto. 
O Judiciário também. Fux costuma se alinhar 
à corrente que acredita que as decisões judi-
ciais devem levar em consideração consequ-
ências e custos, sociais e econômicos, que 
poderão produzir na sociedade. Em um qua-
dro de retração histórica do PIB, escalada de 
desemprego, empresas fechando as portas 
(principalmente as pequenas e no setor de 
serviços), é necessário priorizar julgamentos 
que contribuam para a recuperação econô-
mica do Brasil. 

E, mais do que nunca, para superarmos 
a crise e retomarmos o caminho do cresci-
mento, será necessário que tenhamos maior 
segurança jurídica. Fux é um defensor da 
jurisprudência. É deletério que um País tenha 
interpretações diferentes em cada tribunal.

Não são as únicas grandes expectativas 
em relação ao seu mandato. Antes mesmo 
de ser indicado para o STF, Fux demonstrou 
algumas preocupações que estão em absoluta 
consonância com as demandas da advocacia e 
da sociedade. A morosidade da Justiça é uma 
delas. Ainda no STJ, ele presidiu a comissão de 
juristas que elaborou o anteprojeto do Código 
de Processo Civil (CPC), que virou lei em 2016 
e, entre outras melhorias, incluiu mudanças 
para limitar o número de recursos. A frente 
do CNJ e do STF, temos esperança que Fux aja 
com firmeza para ajudar na efetivação plena 
aos avanços do novo CPC. 

Fux já deu indicações de alguns cami-
nhos que poderá incentivar para combater 

a lentidão processual e que serão de grande 
serventia para a advocacia. Preocupado com 
a eficiência e com a desburocratização, já se 
posicionou a favor de iniciativas de concilia-
ção para evitar a judicialização excessiva que 
ocorre no Brasil. 

Serão tempos desafiadores e que exigirão 
coragem e liderança. 

Em um momento 
em que a pandemia 
é elemento de freio 
à normalidade 
processual, não 
deixa de ser 
auspicioso que 
alguém com o 
perfil de Fux 
esteja à frente das 
duas importantes 
instituições que  
dão o norte jurídico 
do País”
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Novas perspectivas dos 
meios adequados de 
solução de litígios  
diante da pandemia

ARBITRAGEM E MEDIAÇÃO

  Ana Tereza Basilio 

Vice-Presidente da OAB-RJ

Membro do Conselho Editorial 

A Lei de Mediação (Lei n°13.140/2015) 
completou, recentemente, cinco anos 
de  vigência. Dispõe sobre a mediação 

entre particulares como meio de solução de 
controvérsias e a autocomposição de con-
flitos, no âmbito da administração pública. 
Idealizada por comissão presidida pelo emi-
nente Ministro Luis Felipe Salomão do Supe-
rior Tribunal de Justiça, visa a estruturar e 
conferir segurança jurídica a esse vetusto e 
relevante instrumento consensual e célere 
de solução de conflitos.

Pouco antes da sua promulgação, o novo 
Código de Processo Civil (CPC/2015), em 
seu art. 3º, determinou que a conciliação, 
a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos devem ser estimulados 
por todos os operadores do Direito, inclusive 
no curso do processo judicial.

A legislação e a sociedade brasileira evo-
luíram e alcançaram novos e mais elevados 
padrões de resolução de conflitos de inte-
resse. Nesse contexto, a consensualidade é 
uma tendência em diversas áreas do Direito, 
nas quais, no passado, seria improvável supor 
a possibilidade de transação. Cite-se, a título 
de exemplo, o acordo de leniência entre pes-

soa jurídica que praticou atos ilícitos e a administra-
ção, no âmbito do Direito Administrativo, e a Justiça 
Restaurativa, movimento crescente e promissor no 
Direto Penal. Trata-se de um caminho sem volta, e de 
um movimento que não irá retroceder, porque decor-
rente de um amadurecimento social. Mas a verdade é 
que poderíamos avançar mais. 

Convido a comunidade jurídica a refletir sobre a 
possibilidade, descartada no passado, mas que poderia 
ser de grande valia nesse momento peculiar de pande-
mia: a inclusão no ordenamento da obrigatoriedade de 
submissão à mediação prévia dos litígios, como condi-
ção da propositura de ação judicial.

Em decorrência da grave crise econômica e 
social provocada pela pandemia da covid-19, é espe-
rada uma expressiva propositura de ações judiciais, 
perante o Poder Judiciário, estaduais e federais. 
Aliás, esse novo cenário já se apresenta em plena 
pandemia, notadamente na Justiça do Trabalho. 
Pode-se prever um colapso do Judiciário, que já 
estava assoberbado de processos mesmo antes 
da pandemia, e que, agora, enfrenta uma quanti-
dade imensa de ações decorrentes de mudanças 
legislativas e, notadamente, em razão de conflitos 
gerados pelos gravíssimos impactos econômicos, 
decorrentes da necessidade de isolamento social. A 
grande maioria dos negócios jurídicos, no Brasil e 

no exterior, sofreram fortes impactos das 
repercussões da covid-19, e foram desiqui-
librados pela abrupta crise econômica dele 
decorrente. Grande parte desses desajus-
tes inevitavelmente vão parar no Poder 
Judiciário.

O excessivo número de processos em 
curso no País – mais de 80 milhões, segundo 
o Conselho Nacional de Justiça – nos traz 
uma nova perspectiva de que a consensua-
lidade deveria ser a regra; o litígio judicial, 
uma exceção.

Quando foi elaborado o projeto de lei no 
Brasil, chegou-se a debater a criação do requi-
sito de obrigatoriedade da mediação prévia 
para a propositura da ação judicial, diante de 
experiência argentina bem sucedida. Seria 
obrigatória a tentativa de solução consensual 
dos litígios – por meio da mediação prévia ou 
pela conciliação ou mesmo pela negociação 
pré-processual. Na ocasião, muitos juristas se 
manifestaram no sentido de que essa proposta 
legislativa seria inconstitucional, sob o enten-
dimento de que o acesso ao Poder Judiciário 
deve ser irrestrito, e obrigar a parte a partici-
par de uma mediação prévia violaria a garantia 
constitucional de acesso à Justiça. 

Optou-se, então, por disciplinar, no CPC/2015, a 
audiência de mediação ou conciliação após a proposi-
tura da ação judicial como etapa inicial do processo. 

É importante, no entanto, renovar esse debate 
diante do cenário causado pela covid-19, no qual a 
litigiosidade aumentou de forma expressiva, capaz 
de causar grandes volumes de demandas em todas as 
esferas do Judiciário, em prejuízo de toda a sociedade.

É necessária a reflexão sobre o que seria, realmente, 
uma violação ao direito fundamental de acesso à 
Justiça. Não me parece inconstitucional estabelecer a 
necessidade de realização de um procedimento prévio 
de mediação ou conciliação antes da distribuição de um 
processo de conhecimento perante o órgão jurisdicional 
competente. Ao contrário, essa exigência seria de 
grande relevância à luz do princípio constitucional 
da eficiência. Muitos conflitos de interesse poderiam 
ser solucionados com rapidez e sem gerar ao erário os 
elevados custos inerentes à movimentação da máquina 
judicial. 

Proponho, diante das reflexões expostas, que sejam 
retomados, notadamente no Congresso Nacional, os 
debates acerca de iniciativa legislativa que imponha o 
requisito da mediação, conciliação ou negociação como 
condição para a propositura de demandas judiciais, nota-
damente aquelas decorrentes da pandemia que assola o 
Brasil e o mundo.
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A recuperação negociada 
das empresas

RECUPERAÇÃO JUDICIAL

 Cesar Cury 

Desembargador do TJRJ

Membro da Comissão de Acesso à Justiça do CNJ 

As medidas de distanciamento social provocadas 
pelo sars-cov-2 causaram profundo impacto 
na rotina de pessoas, empresas e governos, e 

seus efeitos deverão perdurar por longo tempo. Esse 
fenômeno surpreendeu os agentes econômicos ainda 
em esforço para a superação das crises de 2008 e 2014, 
e não se limita ao Brasil. Na Zona do Euro, o produto 
interno bruto dos 19 países contraiu 3,6% sobre o tri-
mestre anterior1, chegando a uma queda de 3,1% na 
comparação com o primeiro trimestre do ano passado. 
O Fundo Monetário Internacional, por outro lado, 
prevê recuo de 3% da economia global em 2020.

No Brasil2, a indústria atingiu o maior nível de ocio-
sidade desde 20013. A redução da economia alcança 8,2%, 
superior à média internacional, de 5%. Em São Paulo, o 
déficit fiscal deve superar os R$11 bilhões4, o maior da his-
tória, com um recuo do PIB estadual de 5,3%. No Rio de 
Janeiro, estudos da Federação das Indústrias (Firjan) esti-
mam uma queda do PIB de 4,6% – a maior da série desde 
20025, com um déficit no orçamento de R$ 27,4 bilhões 
– mais de um terço da receita total estimada para 2020.

Nesse cenário, as empresas em dificuldade devem 
buscar proteção nos mecanismos processuais, mas vão 
encontrar os tribunais sobrecarregados. 

Para se ter uma ideia, no Rio de Janeiro, a Corre-
gedoria-Geral da Justiça6 informou que entre março 
e maio foram ajuizadas na capital 10.923 ações. Desse 
total, 7.303 foram protocolados no plantão extraordiná-
rio – média de 221 autos por dia – e 3.620 no plantão 
judicial – 68 autos por dia. Anteriormente, o plantão 
judicial contava com média diária de 32 processos.

No setor empresarial não deve ser dife-
rente. Em São Paulo, a expectativa de três 
mil novos pedidos de recuperação judicial 
representa 40% da média dos anos anterio-
res. Embora o mercado tenha mecanismos 
próprios de regulação, a recuperação judicial 
é um direito dos agentes econômicos e fun-
damental à retomada da economia. O pro-
blema é que o Judiciário, isoladamente, não 
consegue absorver o volume de ações que 
se espera. Os tribunais sobredemandados 
e uma legislação desatualizada contribuem 
para uma tramitação lenta. 

A dimensão do problema levou a algu-
mas medidas nas diversas esferas de poder. 
No Legislativo, o projeto de lei nº 1.179/2020 
institui medidas de caráter emergencial nas 
relações jurídicas de direito privado, suspen-
dendo prazos e medidas. Na área empresa-
rial, o projeto de lei nº 1.397/20207 promove 
alterações transitórias de dispositivos da Lei 
nº 11.101/2005.8

No Judiciário, o Conselho Nacional 
de Justiça expediu a Recomendação nº 
63/2020, orientando os juízes para a adoção 
de medidas de suspensão e postergação de 
atos e prazos, a priorização da cobranças de 
créditos e a tramitação dos processos recu-
peracionais, buscando, por via reflexa, con-
ferir efetividade antecipada ao referido PL 
nº 1.397/2020. 

Nos estados, os tribunais de São Paulo e 
do Paraná adaptaram suas estruturas para 
atender empresas em dificuldades pelos 
métodos consensuais, conforme o art. 4º do 
PL nº 1.397/2020. 

No Rio de Janeiro, o Tribunal de Justiça 
instituiu o Regime Extraordinário de Recu-
peração de Agentes Econômicos (RER). O 
projeto do Núcleo de Mediação tem por obje-
tivo proporcionar às empresas a solução 
extraprocessual dos conflitos, assim evitando 
o excesso de judicialização e a intermitência 
procedimental. Questões extrajudiciais e 
incidentais aos processos podem ser trata-
das no RER, que tem acesso digital.

A mediação é um mecanismo de dimen-
sionamento dos conflitos adequado às 
questões empresariais. O planejamento 
recuperacional por meio de convenções jurí-
dico-materiais e procedimentais tem apoio 
na Lei nº 13.140/2015, no Código de Pro-
cesso Civil de 2015 e na Resolução do CNJ nº 
125/2010, que instituíram no Brasil um sis-
tema multiportas.

Em tempos extraordinários, os agentes econômicos 
dos principais centros produtivos do País podem contar 
com um serviço voltado especificamente para o atendi-
mento de questões emergenciais, com a celeridade e a 
segurança garantidas pelo Judiciário, e sem onerar ainda 
mais a sobrecarregada estrutura dos tribunais.

Notas

1 https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/06/09/pib-da-zona-
do-euro-no-1o-trimestre-teve-contracao-de-36percent-apontam-
dados-revisados.ghtml

2 Dados divulgados pelo Ibre/FGV.

3 https://oglobo.globo.com/economia/com-coronavirus-industria-
tem-maior-nivel-de-ociosidade-em-quase-20-anos-24409871

4 http://www.saopaulo.sp.leg.br/blog/municipio-tem-deficit-de-r-
11-bi-devido-a-pandemia-afirma-secretario/

5 https://economia.uol.com.br/noticias/estadao-
conteudo/2020/04/13/pib-do-rj-recuara-46-em-2020-com-pandemia
-e-baixa-do-petroleo-diz-firjan.htm

6 http://cgj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-
conteudo/1017893/7239375

7 Requerimento 677/2020

8 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?i-
dProposicao=2242664&fichaAmigavel=nao
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O STF e a contínua missão 
de aperfeiçoamento do 
Judiciário e da democracia

ESPAÇO AMB

 Renata Gil 

Presidente da AMB

A tradicional posse na Suprema Corte 
simboliza um momento de renovação. 
É quando reafirmamos o compromisso 

com as garantias previstas na Constituição 
Federal de 1988 e na Lei Orgânica da Magis-
tratura (Loman). Neste mês de setembro, o 
Ministro Luiz Fux passa a ocupar a presidên-
cia do Supremo Tribunal Federal (STF) e lide-
rar a mais alta corte do País pelos próximos 
dois anos, ao lado da Ministra Rosa Weber, 
eleita Vice-Presidente para o próximo biênio. 
Neste contexto, confiamos que será mantida 
a atuação firme e republicana do STF diante 
dos enormes desafios da nação. 

Em nome da Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), e dos seus 14 mil associa-
dos, ressalto a expectativa extremamente 
positiva em relação ao novo presidente, prin-
cipalmente para assuntos voltados ao forta-
lecimento interno da carreira da magistra-
tura.

Ao longo de uma rica trajetória, o Minis-
tro Luiz Fux reuniu predicados importantes 
e que certamente contribuirão para uma 
gestão voltada à valorização dos magistra-
dos e do sistema de Justiça, e à busca pelo 
diálogo na solução de conflitos. O profundo 
conhecimento do Ministro sobre a estrutura 

do Judiciário, e da importância das diversas esferas da 
justiça para o Estado Democrático, ainda contribuirá 
com o trabalho articulado junto aos tribunais esta-
duais à frente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
Experiência que também será importante para o novo 
Judiciário que surge após a pandemia. 

Tecnologia e inovação serão responsáveis pela 
diminuição do tempo de processo. Com a pandemia, o 
processo de adaptação que levaria longo prazo está se 
impondo e antecipando alguns avanços para a manu-
tenção dos serviços aos jurisdicionados. E os números 
são surpreendentes. No regime de teletrabalho em 
razão da covid-19, aproximadamente 11 milhões de 
sentenças já foram proferidas. Além de 17 milhões de 
decisões e mais de R$ 450 milhões destinado pelos tri-
bunais no combate à doença.

Neste contexto de transformação, o Ministro já 
possui a visão de adaptação do judiciário à realidade 
que a pandemia impôs. Dono de extensa carreira aca-
dêmica, doutor e professor da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ), sua obra mais recente, que 
trata da análise econômica do Direito Processual Civil, 
sinaliza a preocupação com a segurança jurídica e com 
o mundo contemporâneo. Principalmente ao conside-
rar as consequências e impactos das regras jurídicas, 
e oferecer elementos técnico-teóricos para a interpre-
tação dos dispositivos legais com o objetivo de que os 
resultados sejam ainda mais efetivos à sociedade.

Neste delicado momento que o Brasil enfrenta, o 
Poder Judiciário precisa interpretar e garantir a apli-
cação do texto da Constituição à luz dos nossos tem-
pos para resolver questões de grande complexidade 
– principalmente as decorrentes da crise provocada 
pela pandemia – sejam elas sociais, éticas, culturais, 
econômicas ou políticas. Portanto, no início deste 
novo ciclo, cabe destacar ainda o trabalho de exce-
lência realizado pelo Ministro Dias Toffoli à frente 
do Tribunal no período, atuando em prol do fortale-
cimento do Poder Judiciário e das causas da Justiça, 
com o objetivo de aperfeiçoamento as instituições e 
fortalecer a democracia.

Neste momento em que o Judiciário desempe-
nha papel de protagonista, a magistratura brasileira 
deposita total confiança na liderança do Ministro Fux 
para conduzir as demandas jurisdicionais do País, e 
dar continuidade à atuação da corte como guardiã da 
Constituição Federal. Acreditamos na ampla capaci-
dade de diálogo do novo Presidente do STF na busca 
por soluções que atendam, além dos interesses dos 
jurisdicionados, às garantias essenciais ao exercício 
da magistratura.

A AMB espera contribuir com este trabalho na mis-
são contínua de aperfeiçoamento do Poder Judiciário e 
da democracia brasileira, zelando pela independência 
institucional para o fortalecimento do Estado Demo-
crático de Direito.

Em nome da AMB, 
ressalto a expectativa 
extremamente positiva 
em relação ao novo 
presidente do STF, 
principalmente para 
assuntos voltados 
ao fortalecimento 
interno da carreira da 
magistratura”
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Um novo tempo no 
Supremo Tribunal Federal

ESPAÇO AJUFE

 Eduardo André Brandão 

Presidente da Ajufe

O protagonismo alcançado pelo Judiciário bra-
sileiro, principalmente pelo Supremo Tribunal 
Federal, em um momento de grande polariza-

ção social, traz enormes desafios e responsabilidades, 
já que muitas decisões se tornam alvos de ataques ou 
de discussões acaloradas como se tivessem sido profe-
ridas com objetivos políticos ou ideológicos.

A população, em geral, valoriza e respeita o traba-
lho dos milhares de juízes e juízas, espalhados por todo 
o País, que se dedicam a nobre missão de distribuir 
justiça. Eles estão revestidos do poder do Estado e não 
podem se negar a decidir quando são provocados. Em 
muitos casos precisam se manifestar, inclusive, sobre 
questões envolvendo decisões tomadas por outros 
poderes, como Executivo e Legislativo.  

A prerrogativa de “dizer o direito” deslocou o Poder 
Judiciário para o centro do jogo político, independen-
temente da sua vontade. Quem tem o dever legal de 
julgar, passou a ser julgado. Essa nova realidade, super-
lativada pelas redes sociais, exige cuidado e muita pru-
dência na defesa da atividade jurisdicional.

As críticas de autoridades contrariadas em deci-
sões judiciais passaram a ser frequentes. Na maioria 
dos casos, antes mesmo dos recursos processuais cabí-
veis serem apresentados e analisados. Para alguns, 
atacar o Judiciário e maldizer magistrados parece mais 
eficiente do que acreditar nos instrumentos legais 
capazes de reverter determinadas decisões judiciais.

O fato é que situações assim não são exclusividade 
do Brasil. Muitas democracias consolidadas convivem 
com esse embate, talvez de uma forma mais civilizada 
e respeitosa. Diante desse cenário, temos a oportu-
nidade de reafirmar a relevância do Poder Judiciá-
rio como pacificador nos momentos de turbulência e 

moderador das disputas institucionais. O 
Supremo Tribunal Federal conta agora com 
um juiz de carreira na Presidência para ten-
tar promover esse equilíbrio social que o País 
tanto necessita.   

O Ministro Luiz Fux, que já foi advogado e 
promotor de Justiça, se encontrou na magis-
tratura e seguiu carreira. Oriundo do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, foi 
promovido a desembargador e depois nome-
ado Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
No Supremo Tribunal Federal há quase dez 
anos, ele conhece como poucos o desafio de 
conduzir a magistratura em um momento 
tão difícil e conturbado.

O mundo passa por uma situação sem 
precedentes na história com a pandemia do 
coronavírus. No Brasil, a doença já ceifou 
mais de 100 mil vidas, mudou radicalmente 
nossos hábitos e vai alterar nossa realidade 
para sempre. Se já tínhamos uma sociedade 
polarizada politicamente com embates reais 
e virtuais constantes, as limitações decor-
rentes do isolamento social só contribuíram 
para aumentar estas tensões.

O Supremo Tribunal Federal tem papel 
preponderante para fomentar a pacificação 
social. Sob a liderança do Ministro Luiz Fux, 
juízes e juízas vão atuar com mais segurança, 
mesmo com as pressões inerentes ao cargo e 
apesar do clima de instabilidade e beligerância 
que tomou conta do Brasil nos últimos anos. 

Ser juiz é um ato de coragem e que se 
renova constantemente, afinal nossa liber-
dade de decidir de acordo com a consciência e 
com as leis, sempre incomodará os insatisfei-
tos. E aí, surgem críticas às nossas garantias, 
remuneração e prerrogativas. Os detratores, 
que em sua maioria atacam de forma anônima 
e covarde, esquecem que os magistrados bra-
sileiros são fiscalizados e cobrados em todas 
as suas posturas sociais e profissionais.

Atualmente, o sentimento da magistra-
tura nacional é que existe muita timidez em 
defender a atividade jurisdicional e os temas 
considerados mais espinhosos, como as pro-
postas e leis que tentam limitar nossa inde-

pendência e liberdade de julgar. Um exemplo desse 
descaso é a perda real da nossa remuneração em mais 
de 30% nos últimos 15 anos, simplesmente relegando a 
discussão para um momento posterior. 

Acreditamos que o novo Presidente do Supremo 
Tribunal vai defender com a necessária firmeza os 
direitos e prerrogativas dos magistrados que convivem 
com limitações no exercício da função e sem receber a 
devida valorização. Nesse período de crise econômica 
e restrições orçamentárias, é imprescindível promover 
um tratamento previdenciário e remuneratório iguali-
tário para as diferentes magistraturas.

Coragem, sensibilidade e qualificação técnica 
nunca faltaram ao Ministro Luiz Fux. Ao longo de sua 
trajetória, por diversas vezes, ele demonstrou estar 
comprometido com a defesa da independência e das 
garantias do Poder Judiciário. Uma postura que será 
fundamental nesse difícil momento de crise que esta-
mos atravessando. 

Temos pela frente o imenso desafio de efetivar 
mudanças que possam beneficiar toda a sociedade, 
sobretudo a população de baixa renda que ainda carece 
de acesso pleno e democrático ao Judiciário. É neces-
sário investir em mecanismos que possam conferir 
mais agilidade e eficiência aos julgamentos, como o 
processo eletrônico para os jurisdicionados, as teleau-
diências e as teleperícias.

  Nós da Associação dos Juízes Federais do Brasil 
(Ajufe), desejamos toda a sorte, força e sabedoria ao 
Ministro Luiz Fux na presidência do Supremo Tribu-
nal Federal. Vamos caminhar juntos pelo bem do Brasil 
e da magistratura nacional. 

O Supremo conta agora 
com um juiz de carreira 
na Presidência para 
tentar promover o 
equilíbrio social que o 
País tanto necessita”
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luta diária das pessoas 
com deficiência por seus 
direitos

ESPAÇO ANADEP

 Renata Flores Tibyriçá 

Coordenadora da Comissão dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência da ANADEP

O Dia Nacional de Luta das Pessoas com Defici-
ência é celebrado em 21 de setembro conforme 
o calendário nacional. A data foi criada já que 

desde 1982, ano subsequente ao Ano Internacional das 
Pessoas Deficientes instituído pelas Organização das 
Nações Unidas (ONU), este dia tem sido celebrado com 
diversos eventos que buscam dar visibilidade à causa 
das pessoas com deficiência.

Ainda em setembro, no dia 26, comemora-se o Dia 
Nacional dos Surdos. A data foi escolhida porque é a 
data da publicação da Lei nº 10.436/2002, que reco-
nhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como forma 
de comunicação e expressão e determina o apoio a sua 
difusão e uso pelo Poder Público, sendo, portanto, a 
segunda língua oficial do País. 

Neste sentido, importante contextualizarmos o his-
tórico de luta das pessoas com deficiência, que ganhou 
força e visibilidade no Brasil no final dos anos 1970 e 
início dos 1980. Não faz muito tempo que pessoas com 
deficiência eram asiladas e totalmente excluídas da 
sociedade e que a forma de apoio para estas pessoas 
era por meio da caridade e assistencialismo. Mas, a 
partir de 1979, quando as próprias pessoas com defi-
ciência passaram a sair de suas casas e reivindicar, 
por si próprias, seus direitos, esta realidade começou 
a mudar.

Mas, ainda, precisaríamos de vários anos até que 
a afirmação dos direitos das pessoas com deficiên-
cia pudesse se concretizar em um documento inter-
nacional. E isto passa por uma mudança do próprio 
conceito de pessoa com deficiência, que, anterior-
mente, era denominada não como pessoa, mas como 
deficiente, para então passar para pessoa deficiente, 
pessoa portadora de deficiência e, finalmente, pessoa 
com deficiência.

A mudança terminológica não é uma filigrana jurí-
dica, diz respeito à evolução do reconhecimento de 
direitos, que passa de um olhar de apenas reabilitação, 
em que as pessoas com deficiência deveriam receber 
tratamento para se adaptar a sociedade, e refletia um 
modelo médico para a visão atual na qual a deficiência 
não está no sujeito, mas na sua relação com a socie-
dade. Assim, atualmente, adota-se o que se chama de 
modelo social ou modelo de direitos humanos quanto 
ao conceito de pessoa com deficiência, que as define 
como aquelas que tem impedimentos físicos, sen-
soriais, mentais e intelectuais, que em conjunto com 
diversas barreiras, impedem sua participação em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

É possível que daqui a alguns anos, principalmente 
se avançarmos na eliminação das barreiras urbanís-
ticas, arquitetônicas, de comunicação, de informação, 
tecnológicas, no transporte e, principalmente, atitudi-
nais, não usaremos mais o termo deficiência, que ainda 
carrega, ao olhar da sociedade, uma carga pejorativa, 
para denominarmos pessoas que tenham impedimen-
tos físicos, mentais, intelectuais ou sensoriais como 
pessoas com diversidade funcional, respeitando de 
fato as diferenças.

Estas mudanças, a luta e a conquista dos direitos 
são refletidas em documentos internacionais e em 
uma análise detida é possível verificar o quanto se 
avançou desde 1975, quando da Declaração dos Direi-
tos das Pessoas Deficientes, até 2006, data da Conven-
ção Internacional dos Direitos das Pessoas com Defici-
ência, ratificada por quase duas centenas de países do 

mundo, inclusive o Brasil, que a aprovou com 
status de emenda constitucional, nos termo 
do procedimento do parágrafo 3º do art. 5º 
da Constituição.

A despeito da conquista e afirmação dos 
direitos humanos das pessoas com defici-
ência, tanto no plano internacional quanto 
interno, ainda se discutem direitos reco-
nhecidos há décadas para outros grupos 
vulneráveis.

Ainda se discute, por exemplo, sobre o 
reconhecimento da pessoa com deficiência 
como pessoa perante a lei e questionam-se 
as mudanças trazidas pela Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015), que se baseia no art. 12 da Con-
venção. Não faz muito tempo que o Código 
Civil brasileiro considerava que pessoas com 
deficiência intelectual, que se denominava 
excepcionais, sem desenvolvimento mental 
completo, não poderiam exercer os direi-
tos por si próprios. Também não faz muito 
tempo que se considerava o surdo, que se 
denominava surdo-mudo, que não pudesse 
exprimir sua vontade, como pessoa absoluta-
mente incapaz.

O fato é que, como esclarece o Comentá-
rio Geral 01 do Comitê sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência da ONU: 

“Esa capacidad ha sido negada de forma 
discriminatoria a muchos grupos a lo largo 
de la historia, como las mujeres (sobre 
todo al contraer matrimonio) y las mino-
rías étnicas. Sin embargo, las personas con 
discapacidad siguen siendo el grupo al que 
más comúnmente se le niega la capacidad 
jurídica en los ordenamientos jurídicos de 
todo el mundo. El derecho al igual recono-
cimiento como persona ante la ley entraña 
que la capacidad jurídica es un atributo 
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universal inherente a todas las personas en 
razón de su condición humana y debe man-
tenerse para las personas con discapacidad 
en igualdad de condiciones con las demás”.

Também se discute o direito à educação 
da pessoa com deficiência, que é reconhecido 
expressamente pela Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos da Pessoa com Defici-
ência que determina que os Estados Partes 
garantirão o sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis e o aprendizado ao longo 
de toda a vida (art. 24). A Lei Brasileira da 
Inclusão da Pessoa com Deficiência repro-
duz diversos dispositivos já expressos na 
Convenção e, trazendo outros, busca efetivar 
a garantia de um sistema educacional ver-
dadeiramente inclusivo e que possa dar os 
apoios necessários a fim de garantir o apren-
dizado e o desenvolvimento das habilidades 
das pessoas com deficiência. Isto também 
inclui as pessoas surdas e o acesso à língua 
brasileira de sinais.

A despeito disto, a Confederação Nacio-
nal dos Estabelecimentos de Ensino (Con-
fenen) ajuizou, um mês após a promulga-
ção da Lei Brasileira da Inclusão e durante 
o prazo de vacatio legis a ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI) nº 5357 no 
Supremo Tribunal Federal (STF).

Pela ADI, a Confenen buscava a declara-
ção de inconstitucionalidade do parágrafo 
único do art. 28 e do art. 30, caput, especial-
mente, a expressão “privada”, ambos da Lei 
Brasileira da Inclusão. A Confenen argu-
mentava que o atendimento da pessoa com 
deficiência é obrigação apenas do Estado e 
que a escola particular, se quisesse, poderia 
receber a pessoa com deficiência, mas não 
teria “a OBRIGAÇÃO de aceitá-lo, indiscrimi-
nada e genericamente, de qualquer forma e a 
qualquer um”. A obrigação em aceitar a pessoa 
com deficiência geraria custos excessivos e o 
fechamento de diversas escolas. Para tanto, 
solicitava a concessão de liminar para impe-
dir a entrada em vigor dos dispositivos ques-
tionados da LBI.

Diversas entidades da sociedade civil e órgãos com 
atribuição de defesa dos direitos das pessoas com defi-
ciência ingressaram como amicus curiae na referida 
ADI, incluindo a Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo, por meio do seu Núcleo Especializado dos Direi-
tos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência. 

O Ministro Relator Edson Fachin, em novembro 
de 2015, se manifestou pelo indeferimento da medida 
cautelar ad referendum do Plenário do STF, argumen-
tando que: 

“as instituições privadas de ensino exercem ativi-
dade econômica e, enquanto tal, devem se adaptar 
para acolher as pessoas com deficiência, prestando 
serviços educacionais que não enfoquem a questão 
da deficiência limitada à perspectiva médica, mas 
também ambiental. Esta última deve ser pensada a 
partir dos espaços, ambientes e recursos adequa-
dos à superação de barreiras – as verdadeiras defi-
ciências de nossa sociedade”.

E depois, em junho de 2016, o Plenário do STF, por 
maioria, julgou improcedente a ADI, considerando 
constitucionais as normas da Lei Brasileira da Inclu-
são, que estabelecem a obrigatoriedade das escolas 
privadas promoverem a inserção de pessoas com 
deficiência no ensino regular e prover as medidas de 
adaptação necessárias sem que o ônus financeiro seja 
repassado às mensalidades, anuidades e matrícula. 

A decisão de grande importância pôs fim a qual-
quer discussão e impede que as escolas privadas pos-
sam ser um ambiente segregador, onde a diferença não 
é aceita. Neste sentido, inclusive, houve a manifestação 
da Ministra Rosa Weber na votação da ADI 5357, que 
afirmou que talvez muitos dos problemas enfrentados 
pela sociedade tenham relação com o fato de que não 
houve oportunidade de muitos participarem da cons-
trução diária de uma sociedade inclusiva e acolhedora, 
que valoriza a diversidade.

Portanto, ainda que tenhamos muitas conquistas 
a celebrar, tanto nacional como internacionalmente, 
no que se refere a conquista de direitos das pessoas 
com deficiência nestas datas tão importantes, a luta é 
diária pela efetivação dos direitos humanos das pes-
soas com deficiência e não podemos esmorecer, para-
fraseando  Stephen Hawking temos que lembrar de 
olhar para o alto, para as estrelas, e não para baixo, 
para os nossos pés.

O desafio do equilíbrio 
entre democracia, 
tecnologia e fake news

ESPAÇO IAB

 Sydney Sanches 

Segundo Vice-Presidente do IAB

As democracias estão em perigo? 
Sobreviverão à guerra da desinfor-
mação? Vivemos um momento de 

ruptura social? Estas questões têm sido 
recorrentes e objeto de acaloradas reflexões. 
Daqui a alguns anos, com o devido distan-
ciamento histórico, o momento atual, envol-
vendo as plataformas digitais na sociedade, 
será visto como o início de nova etapa na his-
tória da Internet. As discussões sobre a res-
ponsabilização das plataformas e seu papel 
na propagação de informações e notícias se 
intensificaram substancialmente, estando 
na ordem do dia especialmente por força dos 
reflexos advindos das fake news.

Nos últimos 20 anos, as grandes plata-
formas digitais (Google, Facebook, YouTube, 
Amazon, Twitter, WhatsApp, etc.) se desen-
volveram sem interferência e na condição 
de portos seguros como livres canais de dis-
tribuição de informação e conteúdos. Essa 
etapa permitiu que a rede lograsse a capilari-
dade mundial que conhecemos, conectando 
pessoas e nações e permitindo ativismo 
social jamais visto.

Nessa trajetória, as empresas de tecnolo-
gia alcançaram tamanho, poderio econômico 
e influência nunca imaginados. Ditam nossa 
forma de viver, escolher e por vezes de pen-
sar. Segundo o Banco Mundial, a Apple atin-
giu o valor de cerca de US$ 2 trilhões, supe-

ESPAÇO ANADEP
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rior à soma de todos os bens e serviços produzidos pelo 
Brasil no ano de 2019 (PIB – Produto Interno Bruto), 
que foi de US$ 1,84 trilhão e é uma das 10 maiores eco-
nomias do mundo. Os números falam por si.

Durante esse período, sempre que havia dúvidas 
sobre as responsabilidades dessas ferramentas por 
disseminar ódio, violações de direitos individuais ou de 
propriedade intelectual, a reação contrária era massiva 
e agarrada ao cerceamento da liberdade de expressão.

Não há como negar que o “salvo conduto social” 
conferido pelas nações tornou a Internet indispensá-
vel em nossas vidas ao encurtar distâncias, aprimorar 
negócios, disponibilizar conteúdos e informações, dis-
tribuir conhecimento, conectando-nos em velocida-
des cada dia mais intensas. Por outro lado, permitiu a 
construção de discursos de ódio e intolerância, contrá-
rios aos princípios civilizatórios da humanidade, que 
cresceram ao ponto de interferir no futuro de nações 
e fragilizar a democracia como regime político. As 
plataformas digitais, que propunham somente ações 
positivas, passaram a gerar impactos nocivos, alguns 
deles responsáveis pela destruição de relações sociais 
e feridas profundas no Estado Democrático de Direito.

O termo fake news ficou mundialmente conhecido 
depois de identificados conteúdos fraudulentos que 
ajudaram a levar Donald Trump à Casa Branca, mas 
os exemplos dos distúrbios acarretados pelas platafor-
mas são muitos, e as consequências em muitas demo-
cracias conhecidas, valendo citar o Brexit, as eleições 
na Polônia, Hungria, América Latina, Bielorrússia, sem 
deixar de lado a eleição presidencial brasileira.

Em razão dessas assimetrias, a disseminação de fake 
news levou a sociedade a refletir sobre o tema, compe-
lindo os Estados a se debruçarem sobre formas de regu-
lação que viessem a inibir as deformações construídas 
ao longo de décadas pelas plataformas digitais e ofere-
cer um ambiente de navegação saudável e transparente.

O debate veio para ficar e, com ele, várias questões 
a serem enfrentadas, como a preservação intransigí-
vel da liberdade de expressão, o respeito à privacidade, 
o controle de dados pessoais, os limites do espaço 
público, o papel dos veículos de comunicação, imprensa 
e titulares de conteúdos jornalísticos, respeito aos 
direitos intelectuais e estabelecimento dos liames da 
responsabilização, que, de forma conjunta, impactam 
diretamente no fluxo de informação e conteúdos pelas 
plataformas, provedores de aplicação e de acesso.

Ainda que já revelado o seu lado perverso, 
as plataformas resistem e insistem que não 
podem ser constrangidas ou sofrer interfe-
rência normativa, pois significaria, sobre-
tudo, anuir com a violação da liberdade de 
expressão. Entretanto, a verdade escondida 
por trás desse discurso politicamente cor-
reto é outra: impedir que se discutam res-
ponsabilidades. A liberdade de expressão 
vem sendo apropriada pelas plataformas 
para vários fins, como diminuir as conquis-
tas da Diretiva de Direitos Autorais da União 
Europeia; opor-se aos mecanismos de con-
trole de conteúdos legais e restrição ao fluxo 
de conteúdos ilegais; negar a remuneração 
das empresas jornalísticas, e, agora, negar os 
meios de inibição das fake news.

As plataformas digitais fugiram dessa 
discussão, primordialmente, por meio de três 
mecanismos: a) por conveniência legislativa, 
ao ficarem isentos de responsabilidade pelo 
conteúdo distribuído, regime conferido na 
legislação brasileira pelo art. 19 do Marco 
Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014); b) por 
suposta proteção à liberdade de expressão, e; 
c) por falta de mecanismos operacionais ou 
técnicos que admitissem manejo ou controle 
pelo fluxo das informações.

O tempo revelou que as dificuldades apon-
tadas estavam no campo das desculpas para 
descartarem normas que as obrigassem a con-
tribuir na construção de um espaço público 
digital hígido e saudável. O fato é que a socie-
dade não mais tolera o julgamento de Pilatos 
desses enormes conglomerados econômicos 
e reclama uma solução que preserve o fluxo 
legítimo de informação. Regular de forma ade-
quada e com eficiência o ambiente digital repre-
senta a preservação dos princípios originais da 
democracia, de vez que a liberdade de expres-
são não pode ser a ferramenta para aqueles que 
almejam cometer crimes e destruir nações.

Nesse sentido, vários países discutem a 
matéria e começam a implementar em seus 
sistemas jurídicos formas de inibir a dissemi-
nação das fake news, a fim de diminuir a con-
flagração social, em especial, nas redes sociais.

ESPAÇO IAB

A Comunidade Europeia, Alemanha, 
França, Austrália e Estados Unidos imple-
mentaram mecanismos de inibição à circula-
ção das fake news, como forma de preservar o 
debate público e as instituições democráticas, 
estabelecendo critérios – mais ou menos seve-
ros – de responsabilidades às plataformas.

No Brasil não vem sendo diferente. O pro-
jeto de lei nº 2.630/2020, que institui a “Lei 
Brasileira de Liberdade, Responsabilidade e 
Transparência na Internet”, conhecido como 
“PL das Fake News”, aprovado pelo Senado 
e hoje em discussão na Câmara – sem pre-
juízo de sofrer severas críticas das platafor-
mas, sob o mesmo e cômodo argumento de 
violação à liberdade de expressão – tem por 
finalidade precípua instaurar o debate demo-
crático sobre o tema no Brasil, como dito, já 
adiantado em outros países.

O PL nº 2.630/2020 possui alguns avan-
ços, mas merece ser aprimorado, inse-
rindo-se ao texto meios de acesso às fon-
tes financiadoras das fake news, conhecido 

como “follow the money”; a preservação adequada dos 
direitos individuais, da privacidade e dos dados pes-
soais; a justa remuneração aos veículos de imprensa 
e jornalistas pelas plataformas digitais, provedores de 
aplicação e ferramentas de busca; transparência para 
conteúdos impulsionados; submissão às regras brasi-
leiras de publicidade; identificação de patrocinadores, 
inclusive de propaganda político-partidária; a clara e 
efetiva responsabilidade, e mecanismos de acompa-
nhamento e fiscalização pela sociedade civil, poder 
público e plataformas digitais, por meio do regime de 
“autorregulação regulada”. 

Para que isso seja viável e se reconstrua um novo 
marco, o caminho passa pela cooperação das plata-
formas e sua responsabilização, caso sejam negligen-
tes com a propagação de mentiras, ódios, violação aos 
valores humanos e democráticos.

Nesse cenário, o reflexo das fake news no processo 
eleitoral toma dimensões sérias, já que podem alterar 
a liberdade de escolha e o legítimo processo democrá-
tico. A proximidade das eleições municipais evidencia a 
questão e apresenta-se como desafio para a Justiça Elei-
toral que demanda urgente enfrentamento. O tempo 
de resposta do Judiciário para evitar a propagação de 
inverdades, que podem ferir de morte candidaturas, é 
questão emergencial a ser resolvida para o bem e lisura 
do processo eleitoral, sendo imperativo à Justiça Elei-
toral construir meios próprios para entrega em tempo 
hábil de tutelas de urgência em favor da democracia, 
que talvez sirvam de exemplo para minimizar o difícil 
problema e assegurar o pleno funcionamento das ins-
tituições. O Estado Democrático de Direito e a Consti-
tuição agradeceriam.

Liberdade de expressão não é injuriar, caluniar ou 
difamar. Muito menos promover campanhas menti-
rosas, como aquelas que maculam a saúde pública, 
vivenciadas em tempos de coronavírus. Tornou-se 
imperativo ao Estado criar critérios sensatos para 
responsabilização das plataformas, e o nº PL 2.630/20 
pode ser essa oportunidade. A sociedade brasileira pre-
cisa enfrentar esse debate, como forma de restaurar o 
sentido cardeal da liberdade de expressão para defesa 
do indivíduo, dos direitos humanos e da democracia, 
afastando a sociedade dos interesses econômicos das 
megacorporações de tecnologia e recolocando os prin-
cípios constitucionais e civilizatórios no protagonismo 
do processo de consolidação da democracia.

As plataformas digitais, 
que propunham 
somente ações 
positivas, passaram 
a gerar impactos 
nocivos, alguns deles 
responsáveis pela 
destruição de relações 
sociais e feridas 
profundas no Estado 
Democrático de Direito”
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Os desafios da Justiça 
brasileira em tempos  
de pandemia

ESPAÇO CONAMP

 Manoel Murrieta 

Promotor de Justiça do Estado do Pará

Presidente da Conamp

O Poder Judiciário e o Ministério 
Público (MP), assim como os outros 
poderes constituídos e os demais 

segmentos da sociedade foram impactados 
severamente pelas transformações geradas 
pela pandemia de covid-19. A chegada do 
coronavírus acelerou processos e represen-
tou um teste para a capacidade de reinven-
ção dos juízes e também de procuradores e 
promotores de Justiça do Ministério Público 
brasileiro no desempenho de suas funções e 
atribuições específicas de cada instituição.

Apesar de todas as dificuldades enfrenta-
das no contexto atual, o Judiciário e o Minis-
tério Público reiteram sua competência para 
superar obstáculos e prosseguir, com pro-
tagonismo e prerrogativas, na contribuição 
para a efetivação de políticas públicas e para 
a manutenção do Estado Democrático de 
Direito.

A despeito de gargalos iniciais, é coerente 
afirmar que a adaptação ao novo momento 
foi tão rápida quanto eficaz. O desafio de 
transportar com urgência todo o trabalho, 
naturalmente presencial, para o ambiente 
digital exigiu esforços e comprometimento 
por parte de todos os envolvidos, nas mais 
variadas instâncias, para que a prestação de 
serviços à sociedade e o encaminhamento de 

milhares de processos, de investigações e julgamentos 
tivessem continuidade e os resultados esperados.

O teletrabalho, preexistente apenas para cargos e 
atribuições pontuais, se estendeu para praticamente 
a totalidade dos servidores. A crise e a nova realidade 
inerente a ela aceleraram transformações e possibili-
taram o uso de novas tecnologias para a realização de 
audiências virtuais e votações à distância, em todas as 
esperas do sistema de Justiça do País.

Se não bastasse o impacto e as mudanças impostas 
pela pandemia em toda a sociedade, o momento econô-
mico e, principalmente, político brasileiro, envolto em 
uma polarização cada vez mais rígida.

Neste período de crise sanitária, que já dura quase 
seis meses, a própria democracia brasileira se viu 
ameaçada, com embate entre os Poderes Legislativo e 
Executivo e, até mesmo, o surgimento de manifesta-
ções antidemocráticas, protestos violentos contra o 
Supremo Tribunal Federal (STF), atos contra o Con-
gresso Nacional e em defesa da ditadura militar que 
exigiram união das instituições na luta pela manuten-
ção da ordem democrática no País.

No âmbito do Ministério Público, essas e outras 
adversidades que surgiram nos últimos dias exigiram 
posicionamento firme e contumaz por parte da (Asso-
ciação Nacional dos Membros do Ministério Público 
(Conamp) e demais entidades parceiras em relação à 
temas como a defesa da liberdade de expressão de pro-
curadores, promotores de Justiça e da magistratura 

como um todo, além de procedimentos que colocariam 
em xeque a independência funcional dos membros do 
Ministério Público. 

A Conamp e entidades representativas do MP se 
articularam contra ações recentes que notadamente 
enfraqueceriam o Ministério Público contra tentativas 
de interferências externas. Tal articulação contribuiu 
para fortalecer ainda mais os princípios da instituição, 
como a autonomia, a independência funcional e ina-
movibilidade, garantias da sociedade, concedidas pela 
Constituição Federal que são ferramentas vitais para 
permitir um verdadeiro combate à corrupção e a cri-
minalidade grave.

O legislador nos deu independência funcional e jus-
tamente como armas para enfrentar situações muito 
graves da criminalidade complexa que estão no nosso 
dia a dia, como o combate da corrupção.

É fundamental preservar esses princípios para 
que os membros do MP não dependam de autorização 
da instituição para atuar, que tenham liberdade de 
atuação e não sejam amedrontados por essa atuação. 
Os integrantes do Ministério Públicos não querem 
dotar de superpoderes. Não é isso: queremos ter a 
independência para poder atuar, independente das 
influências externas.  Esse é o ponto principal.

Cabe ressaltar a coerente e oportuna atuação do 
STF, recentemente, com as decisões protocoladas pelos 
ministros Celso de Mello e Luiz Fux, magistrado que se 
encontra em ascensão à Presidência do STF, neste mês 
de setembro. A atuação dos magistrados representou 
uma conquista para o MP e para o País, com o forta-
lecimento dos instrumentos de combate à corrupção, 
como a operação Lava Jato. 

As últimas decisões merecem respaldo, pois atuam 
contra à flexibilização desses princípios, o que desen-
corajaria os membros do MP a lutar contra graves con-
dutas que atingem o País porque permite afastar aque-
les que se levantam contra o crime e contra sua força.

Além disso, esse caminho segue na mesma dire-
ção do interesse público. É senso comum que a socie-
dade realmente anseia por um combate ainda maior à 
corrupção. E isso só se torna real com um Ministério 
Público forte e atuante, com capacidade de enfrenta-
mento desse problema grave que é a corrupção no país. 
A força-tarefa da Lava Jato, por exemplo, é um marco 
de valores e de luta pelo afastamento desse fenômeno 
tão nocivo para a República que é a corrupção.

Como vimos, a pandemia da covid-19 pro-
moveu significativas transformações no dia a 
dia do trabalho do MP. Nesse cenário desafia-
dor, a instituição reafirma seu compromisso 
com a sociedade brasileira em sua impor-
tante missão fiscalizadora do poder, como 
um órgão robusto e independente, que não 
está vinculado a nenhum dos Poderes como 
lhe é peculiar.

O que não mudou com a crise do corona-
vírus, ou melhor, se intensificou neste período 
singular, foram as atribuições e a batalha firme 
e constante do Ministério Público e seus inte-
grantes em defesa da bandeira do combate à 
corrupção, preservação da democracia e do 
Estado Democrático de Direito no Brasil.
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A informação como direito 
dos usuários de serviços 
notariais e registrais

SERVIÇO EXTRAJUDICIAL

 Cezar Ziliotto 

Advogado

Os notários e registradores, na prestação de 
serviços a seus usuários, devem estar enqua-
drados na lei consumerista. Isso se justi-

fica na medida em que determina o art. 3º da Lei nº 
8.078/1990 que: “Fornecedor é toda pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, 
bem como os entes despersonalizados, que desenvol-
vem atividade de produção, montagem, criação, cons-
trução, transformação, importação, exportação, distri-
buição ou comercialização de produtos ou prestação 
de serviços”.

Nesse sentido, é irrelevante a discussão se os notá-
rios e registradores são pessoas físicas, públicas ou 
privadas, para se determinar sua condição de fornece-
dor nos termos da lei consumerista, tanto que já deci-
diu o egrégio Superior Tribunal de Justiça (STJ) que: 
“O Código de Defesa do Consumidor (CDC) aplica-se 
à atividade notarial”. (REsp nº 1.163.652-PE, Relator 
Ministro Herman Benjamin)

Assim, não pode restar dúvida do dever dos notá-
rios e registradores de prestarem, nos termos do 
inciso III do art. 6º do CDC, “a informação adequada 
e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 
especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, 
bem como sobre os riscos que apresentem.”

Nem poderia ser diferente, pois, esse 
dever de informar é corolário lógico do art. 
422 do Código Civil, que exige dos contratan-
tes que ajam com boa-fé e probidade.

As informações prestadas ao consumi-
dor, portanto, devem ser claras, específicas e 
adequadas, tanto que já decidiu o STJ:

“5. O princípio da transparência (art. 6, 
III, do CDC) somente será efetivamente 
cumprido pelo fornecedor quando a infor-
mação publicitária for prestada ao consu-
midor de forma adequada, clara e espe-
cificada, a fim de garantir-lhe o exercício 
do consentimento informado ou vontade 
qualificada.
6. No que diz respeito à publicidade enga-
nosa por omissão, a indução a engano 
produto ou serviço por ele comerciali-
zado, induzindo o consumidor à contra-
tação por meio de erro, por não ter cons-
ciência sobre elemento que, se conhecido, 
prejudicaria sua vontade em concretizar 
a transação”. (REsp nº 1.540.566-SC, Rela-
tora Ministra Nancy Andrighi)

Bem como:
“3. O direito à informação, garantia fun-
damental da pessoa humana expressa no 
art. 5°, inciso XIV, da Constituição Fede-
ral, é gênero do qual é espécie também 
previsto no Código de Defesa do Consu-
midor.
...
6.  O dever de informação positiva do for-
necedor tem importância direta no sur-
gimento e na manutenção da confiança 
por parte do consumidor. A informação 
deficiente frustra as legítimas expec-
tativas do consumidor, maculando sua 
confiança”. (REsp 1.364.915-MG, Relator 
Ministro Humberto Martins)

O desatendimento desse dever de infor-
mar por parte dos notários e registrado-
res, em especial quanto aos riscos jurídicos 
decorrentes dos serviços por eles prestados, 
implicam na sua responsabilidade civil obje-

tiva, a teor do art. 14 da lei consumerista, pelo qual 
tais prestadores responderão “independentemente 
da existência de culpa, pela reparação dos danos cau-
sados aos consumidores por defeitos relativos à pres-
tação dos serviços, bem como por informações insu-
ficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos”.

Essa responsabilização, aliás, passa a ter refle-
xos para toda à coletividade e ao próprio Estado, na 
medida em que, consoante decidiu o pretório excelso, 
no Recurso Extraordinário nº 842.846-SC, que “O 
Estado responde, objetivamente, pelos atos dos tabe-
liães e registradores oficiais que, no exercício de suas 
funções, causem dano a terceiros, assentado o dever 
de regresso contra o responsável, nos casos de dolo ou 
culpa, sob pena de improbidade administrativa”.

Com efeito, a não prestação de informações ou sua 
realização deficiente ou inadequada traz sérios preju-
ízos ao interesse público na medida em que o Estado 
(erário público), de forma objetiva, será responsabili-
zado pelos danos causados aos consumidores de seus 
serviços.

Isso tudo somente reafirma a importância de que 
notários e registradores prestem as mais adequadas e 
amplas informações aos seus usuários, especialmente 
com relação aos riscos jurídicos decorrentes de suas 
atividades, sob pena de, ao assim não agir, causarem 
danos não somente aos consumidores mas à toda cole-
tividade representada pelo Estado (erário público).

A não prestação de 
informações ou sua 
realização deficiente 
ou inadequada traz 
sérios prejuízos ao 
interesse público” 
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reflete em uma nova visão do Poder Público em relação 
ao administrado, exercendo papel de destaque a par-
ticipação democrática na formação e na execução da 
decisão administrativa, com ampla abertura à constru-
ção de uma cultura de consensualidade administrativa. 

A concepção autoritária e burocrática, forjada no 
Século XIX, não mais subsiste e no Estado Democrático, 
que considera o indivíduo em situação de paridade, em 
condições de dialogar e participar da gestão pública, não 
há espaço para uma Administração Pública autoritária e 
unilateral, que deve ser substituída por um modelo con-
sensual, pautado na participação do cidadão e no acordo 
de vontades, no âmbito administrativo ou judicial. 

A este novo modo de agir administrativo, legitimado 
democraticamente, dá-se o nome de Administração 
Pública consensual ou concertada. Trata-se de um pro-
cesso que desconstrói velhos paradigmas administrati-
vos e, com base na consensualidade do Poder Público, 
substitui pela concertação a antiga relação imperativa 
e de imposição existente entre o Estado e a sociedade. 

Neste diapasão, destaca-se o papel da Advocacia 
Pública, consolidada pela Constituição de 1988 como 
função essencial à Justiça e posicionada institucional-
mente fora dos três Poderes da República, ao lado do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advoca-
cia privada. 

Tais entidades, embora não tipificadas como autên-
ticos poderes estatais, são disciplinadas constitucio-
nalmente como indispensáveis para o cumprimento 
da finalidade precípua da função jurisdicional de paci-
ficação social por meio da solução de litígios, com a 
utilização de procedimentos e critérios legalmente 
estabelecidos. Estão, pois, inseridas no movimento de 
consensualidade que hoje ganha o País.

No caso da Advocacia Pública, sua importância 
sobressai-se, devendo assumir o advogado público 
uma atuação voltada à consensualidade. Atuando na 
consultoria jurídica e no contencioso judicial, com 
capilaridade em todos os ministérios, secretarias e 
órgãos estatais, tem melhor capacidade de identificar 
as razões dos litígios envolvendo órgãos e entidades 
públicas e de agir na sua resolução consensual, além 
de atuar preventivamente, avaliando situações com 
potencialidade conflitiva.

A compreensão do papel constitucional do advo-
gado público é primordial para pôr fim à cultura da 
sentença que hoje vigora na Administração Pública, 

com ganhos para uma rápida resposta às lides, por 
meio da consensualização da função administrativa e 
da utilização de outros instrumentos, como a dispensa 
de propositura de ações judiciais, a publicação de 
súmulas administrativas, o reconhecimento do pedido, 
a desistência e não interposição de recursos. 

Não é contestando o incontestável e recorrendo 
quando irrecorrível que haverá eficiente tutela do 
interesse público. Esta forma de promoção da defesa 
em juízo apenas posterga a solução do litígio, contri-
bui para a crise do Judiciário com demandas que não 
deveriam existir e desrespeita o cidadão, que acaba 
sofrendo duas vezes: a primeira com a ilegalidade 
cometida pelo Poder Público e, depois, com a morosi-
dade judicial. Deve atuar preventivamente e esponta-
neamente, a partir da identificação de condutas ilegais 
nos processos judiciais, o que significa, a um só tempo, 
concretizar o atendimento da juridicidade, da eficiên-
cia e da economicidade.

É exigida da Advocacia Pública um novo atuar. A 
utilização dos diferentes instrumentos de pacificação 
social se impõe como consequência natural de defesa 
proativa, comprometida com a resposta das lides e pro-
tagonista na política pública de tratamento adequado 
dos conflitos, instituída pela Resolução nº 125/2010 do 
Conselho Nacional de Justiça, pelo CPC/2015 e pela Lei 
de Mediação (Lei nº 13.140/2015).

Espaço Anape

O advogado público na era 
da consensualidade

faz com que boa parte deles seja repassada ao Judiciário 
como instância decisória, contribuindo para uma Admi-
nistração menos eficiente, que não conhece seus litígios 
e que não se esforça para resolvê-los. E, uma vez em 
juízo, o Estado, com raras exceções que apenas confir-
mam a regra, adota uma postura de intransigência e se 
nega a exercitar o consenso, muitas vezes sustentando o 
insustentável, contestando o incontestável e recorrendo 
até o limite, na busca pela reversão de qualquer decisão 
contrária aos seus interesses. 

A mudança dessa realidade passa pelo reconheci-
mento do acesso à Justiça como um sistema de paci-
ficação social e pela afirmação de uma Administração 
Pública consensual ou concertada.

Mesmo em um País como o Brasil que adota a juris-
dição una, não se poder oferecer aos litigantes apenas a 
via estatal.  Há inúmeros conflitos cuja resposta é mais 
adequada mediante o uso de outras ferramentas, como 
a mediação, a conciliação e a arbitragem. A tutela juris-
dicional tradicional não é a única capaz de conduzir a 
uma ordem jurídica justa, havendo uma equivalência 
teleológica entre todas as vias de tratamento de con-
trovérsias. Apoiado na ideia de pacificação social, o uso 
de diferentes instrumentos deve ser incentivado, com 
adequação de cada técnica à dimensão e especificidade 
do litígio, tal como pensado no Código de Processo 
Civil de 2015 (CPC/2015). 

Já o Estado Democrático de Direito exige da Admi-
nistração Pública uma nova adequação e um novo 
paradigma do agir administrativo, tudo para resguar-
dar a participação direta dos administrados, verdadei-
ros titulares do poder, na gestão da coisa pública. Isso 

 Fabrizio de Lima Pieroni 

Presidente da Associação dos Procuradores do  

Estado de São Paulo

A sociedade contemporânea é caracterizada pela 
elevada conflituosidade e também pela judi-
cialização do cotidiano, que transfere para as 

mãos do Poder Judiciário a responsabilidade de dirimir 
toda sorte de questões, inclusive as mais simples, de 
nenhuma complexidade ou relevância.

Sendo o conflito inerente à condição humana, mais 
importante que discutir a sua existência é a escolha 
dos instrumentos para sua resolução. O processo judi-
cial e adversarial, apesar de possuir evidente cunho 
técnico, traduz uma escolha político-cultural, sendo 
apenas uma das inúmeras formas de resolver uma con-
trovérsia. 

Nas últimas décadas, o País vem investindo mas-
sivamente no agigantamento do Poder Judiciário, na 
contratação de juízes, servidores, no investimento em 
novos edifícios, softwares e na mudança da legislação, 
com o intuito de tornar o processo mais célere, mui-
tas vezes em contraposição às garantias processuais. 
Trata-se de uma estratégia que vem se mostrando ine-
ficiente, pois não enfrenta o cerne do problema, que é a 
cultura demandista da sociedade e dos operadores do 
Direito, em especial da Administração Pública, cujos 
entes são os maiores litigantes do País.

Qualquer estudo a respeito da litigiosidade exces-
siva e da morosidade que assola o Poder Judiciário não 
pode deixar de analisar o papel desempenhado pela 
Fazenda Pública, grande geradora de conflitos, verda-
deiro repeat player da Justiça brasileira. 

Há uma judicialização excessiva e desnecessária das 
lides envolvendo o Poder Público. A inexistência de uma 
cultura administrativa de solução interna dos litígios 
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Essa participação baixíssima demonstra 
grande dificuldade das bancas em recrutar 
o talento negro, fato ainda mais relevante 
considerando a existência de cotas raciais 
nas universidades federais e em algumas das 
melhores universidades estaduais, havendo 
uma grande quantidade de estudantes alta-
mente qualificados. 

O avanço das pesquisas na área da admi-
nistração de empresas aponta claramente que 
a diversidade é um elemento fundamental para 
a construção de companhias mais lucrativas, 
sendo especialmente esclarecedor o relatório 
da consultoria Mckinsey denominado Diver-
sity wins: How inclusion matters. O relatório 
aponta que as companhias cuja composição 
da sua liderança é mais diversa têm maiores 
chances de superar a performance de seus 
pares menos diversos, sendo estimado que as 
companhias localizadas nos 25% mais diversos 
de seu setor possuam 25% mais chances de ter 
um resultado superior ao de seus pares exclu-
sivamente em razão da diversidade. 

Em relação exclusivamente à diversidade 
étnico-racial e cultural, o mesmo relatório da 
Mckinsey aponta que as companhias mais 
diversas foram 36% mais lucrativas que as 
menos diversas, sendo notado que a diversi-
dade étnico-racial impacta mais a lucrativi-
dade que a diversidade de gênero. 

Tais resultados são categóricos ao 
demonstrar que o aumento da diversidade 
nas empresas e escritórios de advocacia não 
é meramente uma questão de responsabili-
dade social corporativa, mas também um 
imperativo econômico. Assim a questão do 
nosso tempo é encontrar meios de tornar a 
advocacia mais diversa, permitindo a capta-
ção e manutenção dos talentos negros.

A adoção de tal postura, além dos benefí-
cios diretos aos escritórios que as implemen-
tarem, como maior lucratividade, terá efei-
tos benéficos à sociedade brasileira, sendo o 
mais claro a redução da desigualdade, com a 
inserção de camadas da população tradicio-
nalmente desprivilegiadas do ponto de vista 
socioeconômico. 

Diante de um desafio como o proposto, a compa-
ração com os escritórios norte-americanos é muito 
útil. Segundo o relatório relativo a 2019 da American 
Bar Association sobre o perfil dos advogados norte-a-
mericanos, 5% dos advogados em grandes firmas são 
negros, enquanto representam apenas 12,5% da popu-
lação dos Estados Unidos. 

Se os negros tivéssemos a mesma inserção profis-
sional na advocacia que nossos pares norte-america-
nos, teríamos cerca de 20% de advogados negros nos 
grandes escritórios brasileiros. Para tornarmos esse 
avanço possível, é crucial que todos os stakeholders 
relevantes (faculdades de Direito, escritórios, empre-
sas e sociedade civil) concatenem esforços para sanar 
as deficiências reais e/ou percebidas na formação des-
ses jovens.

Exemplar das políticas já implementadas para a 
ampliação da diversidade racial na advocacia, citamos 
o projeto Incluir Direito, patrocinado pelo Centro de 
Estudos das Sociedades de Advogados (Cesa), cujo obje-
tivo é preparar graduandos para estágios em grandes 
bancas, bem como iniciativas pontuais de escritórios 
também com o objetivo de dar a formação necessária 
para a participação em processos seletivos crescente-
mente competitivos. 

Esperamos que essas iniciativas sejam adotadas 
em âmbito nacional e que se disseminem por escritó-
rios dos mais diversos portes, criando uma advocacia 
verdadeiramente diversa e que acolha os talentos de 
todas as cores.

Diversidade racial e o 
futuro da advocacia

Opinião

 Andreu Wilson 

Advogado

As grandes bancas de advocacia são 
tradicionalmente vistas como um 
ambiente no qual a diversidade é 

pouco presente. Nos últimos anos, temos 
observado uma ampliação da participação de 
mulheres e LGBTs, inclusive com a criação 
de uma série de grupos de afinidade e uma 
crescente presença de mulheres como sócias 
em alguns dos maiores e mais tradicionais 
escritórios de advocacia.

Esses movimentos mostram uma evo-
lução na gestão dos escritórios, conscien-
tes da mudança do perfil de egressos dos 
cursos de Direito, sendo notável a presença 
de mulheres, sendo a ampla maioria entre 
os advogados com menos de 25 anos (64% 

do total) e majoritárias também entre os advoga-
dos com menos de 40 anos. Como consequência, o  
crescimento sustentável e perenidade dos escritórios 
de advocacia estão cada vez mais ligados à capaci-
dade de captação e retenção dos melhores talentos 
femininos.

No entanto, apesar dos óbvios avanços realiza-
dos, ainda é evidente a falta de inserção profissional 
dos advogados negros. A percepção que era anedótica 
entre os profissionais, ganhou um retrato preciso com 
os resultados divulgados pela pesquisa do Centro de 
Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades 
(Ceert), que após analisar a composição étnico-racial 
de nove das maiores bancas de advocacia de São Paulo 
em 2017 indicou que apenas 1% dos advogados nessas 
grandes bancas eram negros.

O aumento da 
diversidade não é 
meramente uma questão 
de responsabilidade 
social corporativa, mas 
também um imperativo 
econômico” 
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O teletrabalho como 
política do serviço público
uma potencialidade a ser moldada.

 Cristiane Guimarães 

Procuradora do Estado da Bahia

Quando Klaus Schwab afirmou na obra 
“The Fourth Industrial Revolution” 
(2016) que a diferença desta revolu-

ção para as anteriores é que nela haveria a 
fusão das tecnologias e a interação entre os 
domínios físicos, digitais e biológicos, e que, 
com muita rapidez, provocaria grandes desa-
fios e benefícios, porém desigualdades inevi-
táveis, não pode considerar o evento atual 
da catástrofe global. Esta provocou o efeito 
disruptivo no próprio disruptor tecnológico: 
uma revolução na revolução. O mundo con-
temporâneo vive A.C (antes da covid-19) e 
D.C (depois da covid-19). O que isto muda no 
modelo de trabalho do serviço público? 

De um momento para outro, o trabalho 
passou a ser executado em home office, os 
atendimentos realizados, preferencialmente, 
à distância, julgamentos por videoconfe-
rência, além da atividade parlamentar por 
procedimento virtual. Em todos os Poderes, 
o advogado público esteve e permanece pre-
sente como bastião do interesse público. 

Nesse contexto, e diante das adversidades 
da atuação à distância que a todos atingiram, 

os procuradores protagonizaram em todo o País. Além 
do exercício da sua função consultiva, de assessora-
mento e defesa do Estado, os procuradores dos estados 
e do Distrito Federal não se furtaram ao esforço con-
junto para formulação de políticas públicas emergen-
ciais, e na criação de normativas inovadoras, voltadas 
ao controle e manutenção da segurança jurídica das 
relações do Estado e da cidadania, especialmente, com 
o escopo da preservação da Saúde Pública e do Estado 
Democrático de Direito. Os desafios são tão assustado-
res quanto as oportunidades são convincentes.

A ideia do teletrabalho não é novidade no seg-
mento público. Transformado, circunstancialmente 
em necessidade para a manutenção da rede de pres-
tação de serviços e do exercício do poder de polícia, o 
teletrabalho comprova ceder mais sustentabilidade ao 
tripé interrelacional – organização, servidor e cidadão 
– do que o trabalho interno. A redução de custos para o 
servidor e administração pública sem solução de con-
tinuidade no trabalho e o aumento da produtividade 
são pontos que não podem ser perdidos neste debate.  
Nessa toada, o teletrabalho já se encontra Regulamen-
tado no âmbito do Poder Judiciário (Resolução CNJ nº 
298/2019), na AGU/CGU (Portaria nº 03/2016), na PGF 
(Portaria nº 08/2016) e em nove das 27Procuradorias 
de Estado e DF (Goiás, Amazonas, São Paulo, Mato 
Grosso, Santa Catarina, Espírito Santo, Roraima, Ser-
gipe, Pernambuco).

Estudos realizados pela Comissão de Teletrabalho 
da Associação de Procuradores do Estado da Bahia 
sinalizaram que: o regime de trabalho para cinco pro-
curadores equivale em produtividade à contratação de 
um procurador em trabalho interno; o trabalho que o 
procurador interno faria em seis anos tradicionais, o 
procurador em teletrabalho realiza em 54,96 meses, 
ou, aproximadamente, quatro anos e sete meses; ou 
seja, em cinco anos, um procurador em teletrabalho 
produzirá o equivalente líquido de um ano a mais que 
o procurador interno. Em termos de produtividade a 
análise não deixa dúvidas quanto à melhor opção. Há 
que se considerar, também, o ganho em termos de sus-
tentabilidade intergeracional deste novo modelo.

Algumas instituições já começam a rea-
lizar métricas relacionadas à eficiência pro-
porcionada pelo teletrabalho, a exemplo do 
Superior Tribunal de Justiça, que entre 16 
e 23 de março de 2020, em regime de tele-
trabalho, anunciou ter produzido 33% mais 
decisões que no período anterior. Com a pan-
demia, 357 mil funcionários públicos federais 
estão em home office, o que levou o Governo 
Federal, por meio da Secretaria de Gestão 
e Desempenho de Pessoal a editar novas 
regras para a continuidade do teletrabalho, 
pós pandemia, através da Instrução Norma-
tiva nº 65 de 30/6/2020.  

A reorientação das organizações no 
modelo gerencial, tensionadas à mudança  
nesse momento da pandemia, revelam 
tomada de decisão acertada e em consonân-
cia com o princípio da eficiência contido no 
art. 37, da Constituição Federal, mas, tam-
bém, conjugada à necessidade de aprimora-
mento dos macrodesafios organizacionais 
contemporâneos da gestão de pessoas, volta-
dos à melhoria do clima organizacional, qua-
lidade de vida dos servidores e das vantagens 
e benefícios diretos e indiretos do teletraba-
lho para o servidor, a administração pública 
e a sociedade.

As conclusões levam a considerar a neces-
sária, adequada e razoável formulação de uma 
política pública com novas modelagens para o 
exercício da atividade do servidor público, em 
virtude do indicativo de que o movimento de 
gestão de pessoas não é apenas uma tendência 
impulsionada pela pandemia, mas diante dos 
novos tempos, constituem reflexos da inexo-
rável mudança da forma de prestação muito 
mais eficiente do serviço público. O eventual 
curso tomado pela revolução dentro da revo-
lução, será determinado por nossa capacidade 
de moldá-la, de modo que ela desencadeie 
todo seu potencial.
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nova realidade laboral. Tratou-se, portanto, de impor-
tante medida na busca de melhor compatibilização 
entre a esfera profissional e pessoal, ou seja, a procura 
de equilíbrio para a efetivação do trabalho fora do 
ambiente tradicional corporativo. Ainda que o teletra-
balho venha a ser estipulado apenas de maneira tem-
porária diante da covid-19, não há vedação para que o 
mesmo seja ajustado entre empresa e funcionário por 
um período determinado, desde que, nesse ínterim, as 
atividades sejam prestadas predominantemente fora 
do ambiente corporativo.

Por outro lado, é importante ressaltar que o home 
office se caracteriza quando o trabalho é realizado 
remotamente de maneira eventual na residência do 
funcionário, podendo ou não configurar a hipótese de 
teletrabalho. Portanto, se por um lado a nova modali-
dade de trabalho trouxe uma suposta flexibilização na 
realização de tarefas podendo ser feitas em horários as 
vezes mais condizentes às exigências da empresa e às 
necessidades dos funcionários, por outro lado, trouxe 
consigo desafios antes não tão evidentes na cultura das 
empresas.

Por isso, o entendimento sobre as boas práticas de 
governança corporativa torna-se fundamental para a 
disseminação de uma cultura voltada à prevenção e 
mitigação de riscos. Esta, portanto, pode ser entendida 
como um conjunto de relacionamentos na gestão de 
uma empresa que fornece a estrutura através da qual 
os objetivos da mesma são definidos, como também, os 
meios de os atingir por meio de um monitoramento de 
desempenho. 

Dito isso, se faz necessário observar algumas 
caraterísticas que vêm acompanhando essa nova rea-
lidade de trabalho ao longo de recentes anos. Com o 
avanço tecnológico são poucos os funcionários que se 
contentam em utilizar apenas os equipamentos que a 
empresa disponibiliza, ou seja, muitas vezes preferem 
utilizar seus próprios dispositivos, seja porque não 
querem portar dois dispositivos ao mesmo tempo, seja 
porque acreditam que sua performance será melhor 
com a utilização dos equipamentos com os quais têm 
maior afinidade.

Neste novo cenário surge uma sigla conhecida 
como BYOD (bring your own device), acrônimo do 
termo em inglês que significa “traga seu próprio dis-
positivo”, ou seja, prática que se explica pelo fato da 
empresa permitir ou sugerir que o funcionário utilize 

seus próprios equipamentos, como note-
books, celulares pessoais, tablets, etc. Conse-
quentemente, começam a surgir problemas 
cuja análise deve considerar que o universo 
tecnológico vivencia uma forte tendência de 
virtualização, que gera reflexos no ambiente 
de trabalho. 

As informações corporativas necessárias 
para a execução das atividades profissionais 
não estão mais armazenadas em arquivos 
físicos, dentro das dependências das empre-
sas, ao contrário, ficam guardadas na nuvem, 
e os funcionários podem ter acesso a partir 
dos dispositivos que preferirem, em qualquer 
horário ou localização geográfica. Diante 
de tal situação a segurança da informação, 
guiada pelas boas práticas da governança 
corporativa, deve ser entendida como geren-
ciamento, monitoramento e controle de ati-
vos informacionais (dados) para a mitigação 
de riscos. Vale lembrar que dados são repre-
sentações de conceitos disponibilizados em 
dispositivos para interpretação ou proces-
samento, seja por humanos ou por sistemas 
automatizados.

Diante do exposto, é possível supor que 
as empresas que queiram conferir maior 
segurança aos seus dados deveriam adotar 
postura extremamente restritiva e conser-
vadora, impedindo a realização do trabalho a 
partir de dispositivos particulares e o acesso 
à aplicativos pessoais. Nessa toada, a polí-
tica corporativa de segurança da informação 
deveria conter previsão expressa no sentido 
de proibir o uso de dispositivos e aplicações 
particulares para finalidades corporativas, 
estabelecendo que o manuseio e comunica-
ção de dados desta natureza somente pode-
ria ocorrer por meio da infraestrutura tecno-
lógica da empresa. Esta conduta, no entanto, 
seria de difícil implementação, já que segue 
na direção contrária da realidade da socie-
dade atual, cada vez mais conectada virtual-
mente.

Frente a iminente entrada em vigor da 
Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), existe a necessidade e obriga-

opinião

Home office e Segurança 
da Informação
Tendência e desafios

 Marcelo Costa Soares 

Advogado

A tendência de se trabalhar em home 
office cresceu muito ao longo da pan-
demia de covid-19. Com base em pes-

quisa da Fundação Getúlio Vargas realizada 
em abril deste ano, existe a expectativa de 
que o trabalho remoto em nosso País cresça 
30% após o período de estabilização dos casos 
do novo coronavírus e a retomada da nor-
malidade. No entanto, vale dizer que antes 
mesmo da pandemia, a prática ou adoção 
do trabalho remoto já era uma realidade em 
vários países, inclusive no Brasil. 

É importante entender que a adoção de 
metodologias para esta nova realidade no 
ambiente corporativo demanda um processo 
de análise e reorganização cultural para que 
as empresas consigam acompanhar o ritmo 
das mudanças e desafios, tais como a mitiga-
ção de riscos em relação à violação de dados 
fora do ambiente corporativo e, consequen-
temente, uma maior segurança da informa-
ção para o trabalho remoto.

Primeiramente, é importante ressaltar 
que o trabalho na modalidade teletrabalho 
foi incluído no ordenamento jurídico brasi-
leiro pela Lei nº 13.467/2017, que acrescentou 
à Consolidação das Leis Trabalhistas seus 
artigos 75-A a 75-E para regulamentar esta 
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toriedade de regularizar as atividades de tra-
tamento de dados pessoais para maior prote-
ção dos mesmos. O home office passou a expor 
os dados pessoais tratados pelas empresas a 
uma realidade distinta daquela existente no 
ambiente corporativo tradicional. Ou seja, 
a violação de dados entendida como evento 
no qual um dado confidencial é colocado 
em risco, seja em formato eletrônico ou até 
mesmo em papel, acarretou novas possíveis 
oportunidades de soluções para a segurança 
da informação.

Estas soluções podem ocorrer de várias 
maneiras, desde o simples bloqueio da tela 
do dispositivo após o não uso por deter-
minado período de tempo, até soluções 
mais sofisticadas como o caso da contei-
nerização. Importante ressaltar que com o 
número crescente de ataques cibernéticos 
no ambiente remoto de trabalho, incríveis 
330% a mais entre os meses de fevereiro 
e abril deste ano, de acordo com o recente 
levantamento feito pela empresa de segu-
rança em TI russa Kaspersky, a cultura 
empresarial diante desta modalidade labo-
ral deverá treinar seus funcionários para o 
correto uso de dispositivos fora do ambiente 
corporativo, vale dizer, através de maior 

participação e debate entre a alta direção e seus cola-
boradores. Vale lembrar que o processo de participa-
ção dentro da boa governança corporativa oferece 
oportunidades para que as pessoas expressem suas 
ideias, dúvidas e preocupações.

A conteinerização poderia ser uma solução téc-
nica possível apesar de não existir ainda previsão legal 
sobre o tema no Brasil diante da Justiça do Trabalho. 
Esta prática consiste em criar um contêiner dentro 
do dispositivo particular do funcionário para arma-
zenar os dados da empresa, com a adoção de todos os 
controles de segurança necessários. Seria um espaço 
de trabalho segregado, criado dentro do dispositivo, 
com a funcionalidade de proteger os dados corporati-
vos. Estes estariam separados do ambiente pessoal do 
funcionário naquele determinado dispositivo. Ou seja, 
o controle da empresa, portanto, seria restrito a este 
contêiner digital com a anuência do funcionário a fim 
de evitar eventuais problemas no tocante a violação da 
privacidade frente a esta solução.

Em suma, é sabido que nas crises é que se encon-
tram as oportunidades. O home office que já era uma 
realidade em âmbito global e que com a atual crise 
sanitária se consolidou, trouxe à pauta novos desa-
fios a superar. Ao mesmo tempo, com um mundo cada 
vez mais conectado virtualmente, oportunidades com 
base em boas soluções farão o diferencial na gestão das 
empresas no novo normal pós-pandemia.

opinião
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